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EDI'I'.lI, DT] PREGÀO PRESENCIÂI, NO OO5/2022 SEINFRA/SRP

l'Parte: PRE^MBtll,O

A) DCIiOiCíO: SELEÇÃO DE IUGLHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
lqusçÕes DE MATERTÀIS ELETRrcos, npls, lÂrwnons e LwntÁptls
DEsTINADos A MANUTENÇÂo DA rr-ulroNnçÀo rúnLIcA MUMCIpAL, JUNTo A
SECRETARIA DA INFRAESTRUTT'RÂ DO MI'NICIPIO DE CRATEUS _ CE,

b) OÍdetr8dor€§ de Desp€ssr:
Âgileu de Melo Nunes - Secretário Municipal da InfÍaestrutura

c) Preeoeiro Municipal:
Fabio Gomes Oliveira;

d) Pram. locsl de entreqâ dos Droduto§:
Os produtos deverão ser entÍegues no prazo de até l0 (dez) dias consecutivos, contados a partir
do recebimento da ordem de compra emrtida pela secretaria coflratante, na forma, nos locals e

horários deÍinidos especificados na referida ordem de compra

O Pregoeiro do Municipio de CEteús, Eshdo do C€arâ no uso de suas atribuições legais, toma
público que no dia I I de agosto de 2022, às 08h30miq na na sala da Comissâo de Licitação do

Municipio de Craleús, sito à Av. Edilbeno Frota no I 821 - Baino - Planâlto CÍateús - Ceará,

seÉ realizada licitação na modalidade d€ PÍcgão Prcsencial, do tipo menor preço por lotc, com
fomecimento de forma parcrlado, para atendimento do objeto deste editál e seus anexos,

observadas as disposições contidas na Lei n.' 10.520, de I7 de julho de 2002, subsidiariamente

na Lei n'8 666 de 21106/93, (com as allerações da Lei n.'8.883/94 e da Lei n.' 9 648/98), na

Lei Complemcnlarn'123lo6,de14/1212m,6,alteradapelaLeiComplementarno 14712014,de

O7l08/2014eLein': l2 E46, de l' de agosto de 2013, Decreto FedeÍal n" 7.892. de 23 de janeiro

de 2013 alterado p€lo D€creto no 9.488, de 30 de agosto de 2018.

V Compõem-se o prcsente Edital das partes A e B, conforme a seguir apres€ntadas

PARTE Â - Condições para comperição, j ulgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competrção, julgamento e

fo.malizaçâo do aontrato

PARTE B _ ANEXOS:
Anexo I - Termo d€ Referência do Objeto;
Anexo fI - Modelo de Proposta de Preços;
Anero lll - Modelo de DeclaràçõevPÍocuração:
Anexo lV - Minuta do TeÍmo de ContÍato
Aíexo V - Minuta da Ata de RegistÍo de Preços

2' PsTtE: DAS CLÁTIST]LAS EDITALÍCL{S F
I.O DO OBJETO
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,]","iào tem por objeto o consrante no preâmbuto deste Edirat, de acoÍdoas espectltcações contidas em seus anexos.

M

PREGÂO

2. DAs RESTRIÇÕES DE PARTrclpÂÇÂo
2.I. Rf,STRIÇÕEs Df, PART ICIPAÇÁO:
2.1.I Não podeftl partici par empresa declarada inrdônea ou cumpnndo pena de suspensão, quelhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8 666/93 e suas a.l terdçôes posteriores;
a) Que teniam srdo declaradas inidóneas para licitar ou contratar com a Administração pública,
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas I dôneas e Suspensas (CEIS) O pregoeiro
venficará essa condição no site

na fasedo credenclarnento, devolvendo os envelopes das pâíicipantes que se enquadrem nestasrtuação:

VERDE

l) -C^umpnndo 
penalidade de suspensão tempoÍária imposta pçla prefeiturê Municipal deL ratelrs;

c)
d) Iiquidação, fusâo, cisão ou de incorporação,

I - 
se apresentem constihridas sob a forma de

que não to de contratos dessa naturez4 o

não traÍi p duai§' A ar§ência de consórcioéadmitida :'r'J:'J,u::"d:1fflffi,3,.ãff"T,r:f,:,.JJ;il:
ndições de supnr os requisilos de
necesúrias a execuÉo do objeto
vistas a aumentar o número de

blico, na çondição de contratante. a escolha
sob a forma de consórcio, com âs devrdas

daçâo à paíicipação de consórcios, expressa no
conçreto em análise, visa exatamente afastar a

de empresas que, individualmente, poderiam
es e poderia- eventualmente. proporcionar a

preços nas licitações.
nal com s€rvidor ou dirigente de óÍgâo ou

fisica ou júdica;
nçám, simultaneamente, a mais de uma Iirma

P9r:,:.,]^"_:::':"* estrangera nâo,autonzada a tiurcionar no pais; Ari Lre |lcrtântes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigO 9., seus



PRTFÊIIIJRA OI

/ ;'"^"2
Farêído XaiÉ Por Voca

incisos e parágrafos, da Lei Federal n'8 6ó6193 e suas posteriores atualizações;
2.1.I l. Para averiguação do disposto contido Ío item "a" acim4 a licitante deverá apÍesentaÍ
no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Emp.esas Inidôneas e
Suspensas CEIS, emitido via intemer no sitio do ponal da transparência do govemo federal

, para compÍovação ou não se a
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações
ou de celebrar contratos com a Administração Pública
2.12. Não podeni participar empÍesa que não explore ramo de atividade compativel com o
objeto desta hcltaçâo
2 1 3 Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da
licitanúe participar de mais de uma empresa especializadâ no objeto desta Licitação, somente
uma delas podeni paíictpar do cename liciratório Caso não seja feito a escolha pelo sócio
representante ou Íesponsável t€cnico ambas serão excluídas do certame.
2.1.4 E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administraçâo Pública Municipal de
Crater§, AutaÍqüas, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou Ínantidâs pelo poder
Público Municipal de Crateús, paÍicipar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimerÍos desta Licitação;
2-l 5 O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do c€rÍâme, podeni
assistir ao processo licitatório, úo podendo, entretanto, manifestaÍ-se veÍtalmente duÍante a
sessâo

22- I'Á§ CONDTÇÔES I'E PÂRTICIPAÇÃO:
2.2.1. Pod€râo p6rticipar da pÍesenre licitaÉo pessoasjurídicas localizadas em qualquer Unidade
da FedeBção cadastrada ou úo na Prefeitua Municipal de Crateús, que atenda a todas as
condições exigidas neste edital, observados os necesúrios requisiros de habilitação juridica,
regularidsde fi scal, qualifiçação técnica e eçonômico-fi nanceira.
2.2 2 Só podení apresentaÍ ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou reprcsentaÍ
qualquer empresa liciúante no presente ceíame, repres€ntante legal habilitado, devendo apresentaÍ
os seguíntes documenlos:
[ - Documento oficial de identidade:
N . PROCURÂÇÂO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajuridica, ata de sua eleiÉo, contrato social,
requerimento de empÍesário individual, tec., nos quais estejam expÍessos poderes para o
outorgante exsrc€r direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura) A
pÍocuÍação deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, Íepresentar a licilante e
praticar os atos a que se destinam, lnterpor recunos admintstrativos, apresentar documentos de
habilitação e proposta de preços, assinaÍ ala e os demats fins peÍtinentes ao c€name, em nome
da hcitante, podeÍes para, na forma da lei. praricáÍ todos os demais atos peíinentes ao ccrtame,
em nome da licitante. OB§.. nio setão aceitos húblicos ou oaflicularcs) com

nlidade de 0l fum) ano civil. a collot alo dala do suo emissão.
2.2 3 Caso o representante seja só€io da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente
com o documento de identidsde, documentos que comprovem ml condiçeo (atos constttutivos
da p€ssoa juridlca, ara de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para
exercer diÍeitos e assumir obrigaçôes em decorrência de tal investidura. 

E
23 CREDENCTAMEIII-TO GOIA IrOS EIrtvEr,OpES):

VERDE
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ntar_se com apenas 0l (um)
credenciamento, o qual será o
icitatório, respondendo assim,

apresentar ainda: documento hábil de credenciamento' devení

2333. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚtsLICO OU PARTICULA R.(acompaúado com os atos constltuhvos da pessoajuridica, aA de sua eleiÉo, contrato social,Íequerimeno de empresário individual etc.. nos quars esteJam expressos poderes para ooutorgante exercer direltos e assumir obrigações em deconência de tal investidura). Aprocuação ainda deveÉ indicaÍ outorya de poderes para, na forma da lei, representar a ltcitante
e pratlcar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, lnlerpor íecursos administÍativos,
apresentar documentos de habili taçào e proposta de preços, agsinar ala e os demais linspertmentes ao certame, em nome da lici tante, poderes para, na forma da lei, formular ofertas elances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. em nome dâ

VERDE

licitante OB o à rocu ou lares
um dar

2.3.3.4. Apresentar a Decloraçdo de pleno conhecimento e de atendlmento às exigências quanto
à p.oposra e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no aí. 4., inciso VII da Leit0 520/2002 A2 3.4 Na ocasião do credenciamento, ss microempresas e empresas de pequeno pone pod€raopartlc,par desta licitaçâo em condições diferenciadas , na forma prescrita na Lei Complementar
n" 123, dc 14 de dezembro de 2006, devendo parâ isso, DECLARAR, para lins legais, sob aspenas da lei, que cumpÍem os reqüsitos legais para qualificação como micro€mpresa ouempresa de pequeno porte nas condiçô€s do Estalulo Nacional da Microempresa e da Empresade Pequeno Porte, instituido pola Lei Complementar n" I23, de 14 de dezembro de 2006, emespecial quanto ao seu aí 3o, que estii apta a usufruirdo tratamento fâvorecido nos seus artigos
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42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4'do aíigo 3" da citada Lei
complemenÍaÍ, sob pena de assim não fazer, não podeÍ usufruir dos beneficios concedidos pela
Íeferida lei
2 3.5 Os documentos de credenciaÍneÍrto e de idenrificação deverão ser apresentados em
ssparados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no
início dos trabalhos, anles da abeíuÍa desses envelopes
236 Entende-sc por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato,
ou procuração pública acompaúado de documento que compÍove a titularidade do outorgante;
2 3.7 Caso o credenciado da pessoajuridica licitante seJa sóçio-geÍçnte, dirctor do licitante ou
titulaÍ de firma individual, dispondo por si só de poderes de reprcsentação, deverâo ser
apresentados doçumenlos que comprovem tal condição (atos constitutivos da p€ssoa jurídica,
ata de suaeleição etc ), nos quais estejam expressos seus poderes para exeÍceÍ direilose assumir
obngações em decorrência de tal investidura.
2 3 8 As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das mrcroempresas e
empresas de pequeno poíe que não aprcsenÍarem a declaração prevista neíe subitem poderão
panicipar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não
enquadmdas neste regime.
2 3 9 A inconeção ou não apresentação do instrumento de mandato, da compÍovação de que
se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.33 implicaá no nio crcdetrciametrto do licitute Obviamenle
ainda sendo aceitos os documentos de habilitação e pÍoposu de pÍeços. Apenas a licita e nâo
terá reprcsentante credenciado.
2 3 l0 Nâo podeÉo paíicipar licilantes com sócios, cooperados, diretoÍes ou representantes
comu§.
2 3 ll Se antes do inicio da abeíuÍa dos envelopes de preço for constatada a comuúão de
sócio§, coopeÍados, diretoÍes ou repr€sentantes enfte hcitantes participantcs, somente uma delas
podeni participar do cename
2.3 12. Se constatada a comunhão de socios, cooperados, direto.es ou Íepresentantes entre
licitantes participantes após a abenura dos envelopes de preço, os respectivos parlicipantes
serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2 3 l3 Nâo nos responsabiLzamos por envelopes que chegarem apís a licitação; caso mandem
pelo correio, certifiquem-se com o setor de licltação a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro ho.as) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio
caso não foÍem abeÍos os mesmos setão liagmenlados caso a empresa nâo os retire

3.G IX)§ ENVEI,OPES
3 I A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá seÍ
apíesentada ao Pregoeiro, em envelopes distrntos, opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a remessa
via postal para o endereço conslantç no preâmbulo deste Edttal
3 L 1 Em caso de envio dos envelops de Proposta e Habilitação pela via postal, o pregoeiÍo e
EquiDF' de AWio tôo se rcsoonsablliztú se ele§ nio cheporcm a tempo hábil para a ab€rtura
do certame- p-
I Envelope contendo os relativos à Proposta de preço

'/ERDE
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PRf,I EITT R{ 1!II'NI('IPAL DE
PREGÂO NO OO5/2022 SEIIiFRA/SRP
LICITANTE:
CNPJ:
ENYELOPE I\O 01

II - EnveloF comendo os Documentos de Habilitação;

PR,EFEITT]RA [í TINICIPAL DE
PREGÃO NO OO5/2022 SEINFRA/SRP
LICITANTE:
CNPJ:
ENVEI,'OPE NO 02 DE

3.2 É obrigatória a assrnalum de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS,
3 3 Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser aprese[tâdos f,oÍ
preposto da licitante com poderes de represenlaÉo legal, através de procuração pública, ou
particular A não apresentação não implicará em inabilitação No entanto, o representante úo
poderá pronunciar-se em nome da licilante, salvo se estiver sendo representada por um de seus
dirigentes, quq deverá apresentaÍ cópia do conúato social e documento de identidade
3 4 Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços
de mars de uma licitante Porém, nenhuma pessoa, arnda que munida de procuração, poderá
representar mais de uma licitante j unto à Comissão, sob p€na de exclusão sumária das licitantes
representadas

4.G DO§ DOCIJMENTOS DE EÁBILÍIAçÃO - ENVELoPE N. ü2.
4. l. Os Documenlos de Habililação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4. l.l . Em originais ou publicação em Orgão Oficial, ou, ainda, poÍ qualqusr processo de cópia
autenticadaem Cartório, excetopara a gerantia, quando houver, cujo documento comprobatório
deveni ser exibido exÇlusivamente çm origiúal,
4 1.2. Rubncados e numerados sequencialmente, na ordem desre Edital, da pÍimeira à úlrima
Égina, de modo a Íefletir seu número exato A inobs€Ívância deste item não tomafti o licitante
inabilitado;
4 1.3. Os documentos apresentados deverão s€r obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej4 se
da matriz, todos da matriz, se de alguma Íilial, todos da mesma fiIal, com exceção dos
documentos que são válidos paÍa matriz e todas as filiais Caso a Empresa seja vencedora, o
Contrato seÍá celebrado com a sede que apresentou a documentaçâo;
4 I 4 As Çcrtidões apresentadas deverão estrr dentro do prazo de validade, para aquelas cuja
validade possa expirar. NahiÉtese de a certidão não conteÍ expressamenteo prazo de validade,
deverá ser acompanhadade declaração ou regulamentação do óryãoemissor que disponha sobre
a validade dela. Na ausência de tal deçlaràção ou Íegulamentação, a certidâo será considerada
válida pelo prazo de 30 (trinra) dias, a partir da data de sua emissão a
4.2- DA pROprO§TA DE pnEÇO - ENyET,oPE N. 01. F
4.2 l. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preençhides,
preferencialmente, em 01 (um) via datilogÍafada,/digitada ou impressas por qualquer processo

VERDE

(PROPOSTT\ DE PR.E(]()§)
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mecânioco. eletrônico ou manual, sem emendas, Íasuras ou entrelinlEs, entregues em envelope

4.2.2. A Proposta de preços deverá conter a relação dos lotes, sua discriminação de cada item

Anexos Anexo I, e demars orientaçies do Edital e seus

4.2.3. A indicação da
de seu estabeleciment
da liciração. São facul
e conta corrente nesta etapa da licitação, sen
vencedora.

nter
ntar da data de sua apresentação. Caso nâo

rmo de RefeÉncia,
decimaisapós a vírgula. Hayendo discÍepância
so: pr€valecerá o valor por extenso.

e Crateús;
s do edital;
, segundo a unidade de medida consignada no
ver;
tado, bem como valoÍ global e poÍ extenso de

r)
j)
to

conrato
425 Os preços pÍopostos serão de exclusiva responsabilidade da hcitante, não lhe assistindoo direito de pleiteaÍ qualquer alte.ação dos mesmos, sob alegaÉo de erro, omissão ou qualqueroulto aÍgumento não previsto em lei.
4 2.6. Todas as empresas devçrão cotar seus preços com todos os tributos cabiveis inclusos Adefinição do lici tante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os preçoscotados com todos os tributos e custos inclusos
4.2 7 Oconendo discÍepância entre os preços unitários e totals, prevalecerão os primeiros,devendo o Pregoei ro procedeÍ às correçôes necessárias.
4.2.8. Os p.eços a seÍem cotados deverâo levar em conta os preços estimados para a contratação,que serâo considerados preços má\imos para e feito de conlrataçâo Nâo serão

VERD

Caías Propos tas com valoÍ superioraos preços máximos estimados Í,ara a contrataçâo
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4.:.9^Na análise das Canas propostas de preços o prego€rro observará o preço por lote,expÍesso em reais

fl"il:,":r 
quanrirativos hcitados e corados deverão ser rigorosamente conferidos pelos

Íeços implica na ciência clara de todos os termos
â espocificação dos bens e as condiçõ€s de

lizaÉo do Contrato, bem como a aceitação e
lação aplicável, notadamente ràs Leis Federais

tas:

termo de referência e do Edital,
, de valorzero, ou preços inexeqüiveis (na forma

vanragem baseada nas of"n", ao" a".r. filirlflitgem 
não prevista no edital' nem preço ou

d) NarJoposta prevalccení! em caso de discordância entre os valores numéricos e por exlenso.estes ultimos

lagem não pÍevista no pregão, nem preço ou
ntes;

como o valor total proposto, eventualmente,
, serão dsvidamente corÍigidos, não se
lassifi caçâo da proposta.

ção, havendo ou não mudança do preço inicial.
o licitante vencedoÍ devená encaminhar Carta
mente assinada, com os preços atualizados. no
,,a contar da intimação feita em sessão p€lo
Licitação do Municipio de Crateus, srtuaàa aeús CE, ou apresentar na própna sessão de

rá ser apresentada em lrngua portuglesa. com
uras. darada, deüdamente rubncada em lodas

empres4 contendo os seguintes dados:
e Conta-Conente

da liciração.

á conter todos os Íequisitos tratados no subitem
or

uÍador 
tar

FLIf
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S.G OS DOCI lIE\TOS DT HABII,TT AÇÃO CONSISTIRÂo EM:
5.1. HABtLt',t 

^
ÇÂoJURiDrc^:

5 I I Cópia de Cédula de ldontidade ç CPF do Sócio (s) da empresa;
5 I 2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de ernpresa pessoa fisica, no Íegisrro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; dçvendo, no caso da licitante ser a sucursal, filral ou
agência, apresentar o Íegistro da Junta onde opera com aveÍbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz
5I,3, ATO CONSTITUTNO, ESTÂTUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamcnte registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tralando de sociedades emprcúnas e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adminislradores; devendo. no caso da
Iicitante ser a sucursal, filial ou agência, apÍesentar o registÍo da Junta onde opem com
aveÍbação rlo registÍo da Junta onde tem sede a matriz
5 1.4 INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITIITM, no caso de sociedades simples - exceto
coop€Íativas - no Cadório de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de pÍoya da diÍetoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apÍesentar o registro
no Caíório de regisüo das Pessoas Jurídicas do E§tado onde opera com averbaçiío no Canório
onde tem sede a matnz
5 I 5 DECRETO Df, AUTORIZAçÁO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeiÍa
em funcionamento no Pais. e ATO DE RIGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atrvrdade assim o exigir.
5 I 6 CERTITICADO DA CONDIÇÂO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDTIAL
(CCMED, tipo empresarial que se equipara ao empÍesário individual, conforme Lei
Complementar no 128/2008, devidamente disponibilizÀda rntegÍalmente em ambiente viÍual,
por meio do sitro \À,!r,\À/ portaldoempreendedor.gov br.
OBS: Os documentos listados acima deverâo estar acompanhados de todas as alteÍações ou da
consolidação resp€ctiva

5.2. REGLTLÂRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5 2. I Prova de inscrição no Cadaslro Nacional de Pessoas Juridicas (CNpJ);
5 2 2 Prova de inscrição no cadaslro de conkibuintes municipal ou estaduâl, se houvcr, relativo
ao domicilio ou sede do licitante, peíinente ao seu Íamo de ativldade e compotivel com o objeto
contratual;
52.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de rcgulaÍidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita alravés da
Certidão de regula dade de Débilos relatrvos a Créditos TributáÍios Federais e à Divida Ativa
da União (CND), emitidas p€la Receita Federal do Brasil na forma da poÍaria Conjunta
RFB/PGFN n" I 751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regulandade para com a Fazenda Esladual deveÉ ser feita através de
Certidilo Consolidada Negativa de Débitos inscriros na Divida Ariva Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com â Fazeldâ Municipal deveni ser feita através de
Cenidâo Consolidada Negativa de Débitos rnscritos na Divida Ativa Municif,al
5 2 4 Prova de situação regulaÍ perante o Fundo de Garantla poÍ Tempo de Serv1ço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situaçâo CRS;
5.2 5. Prova de situaçâo regular perante a Justiça do Trabalho, atraves da Certidão Negati
Débitos Trabalhistas CNDT, conforme Lei 12.441l21tt.

VERDE
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I 1 i T .^":::^O:r:ão ser originárias do Liwo Dirírio devidamenre formalizado e regisrrador!r..r. A_ empíesa optanre pelo Sistema público de Escrituraçâo Digrral _ SpED poderá
apresentáJo ra ,forrut da lei" .
t4 5. Entende-se que a exf,ressão .,na 

IoDrrn do let. coíÉÍaíÍe no item 5 4 4 engloba, nomtrumo:
a) Balarço Patrimonial;
b) DRE Demonstraçâo do Resultado do Exercicio;
c) DLPA - Demonstração de Lucros e perdas acumulados;
d) Temos de abertura e de enceramento do Livro Dirírio:-
e) Recibo de entrega d
Decreto N" 9.555, de 6
OBS: A autenticação

novembro de 2018)

1420. 20t 3-e RFB n" I 594) que traram do Si
marores lnlormações, veriÍicar o site www
de apÍesentação do Balanço patrimonial do últ
que determinÂ o aí 5" das lnstruções NormÉ
Jurisprudência no Acórd.âo TCU n. 2.669/20t3 de relatoria do MinistÍo Valmir Campelo.5.4.8. Se necessária a atualizaçâo do balanço. devera ser upr;;";;", ,;;;r.nre com osoocumentos e,n apreço, o memorial de cálculo correspondente.
5.4.9 Com base nos dados extaidos do balanço sàrá avaliada a capacrdade firanceira daempres4 em conformidade com o art. 19,
MPOG, as empresas deverão apresentar o
apenas as que forem consideradas solventes p
e formulações: a
(LG), maior que
maior que um (>

PREFEIIIJiA OE

LG:

SG:

izável
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Total
Passivo Circulante + Exrgivel a Longo prazo

LC : Arivo C irculanle
Passivo Circulante

VERDE

l-1ll-l 1^. :ll:= :f" ?1..".^.no^,.... "outrâdo 
inferior ou iguât a I (um) em quatquer dosrnorces oe LrqurcteT Ceral {LCt- Solvência Geral (SCl e Liquidez Conente 1LC;, àeveràocompÍovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) cont

9!r-"10o__u 191n0.9*ção ser feita relarivamenre à data de á.5.4.9.2. JUSTTTICATIVA DA EXIGENC \ DOS IND
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Far€ndo llais Poí Você

a) Realizada pesquisa tla legislaçâo específica e em órgãos que promovem proc€dimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contríbús acim4 ionclusivamente, os mais
adotrados no segmento dg licitações,

ces estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação
contráno, o desatendimento dos índices, revelarii uma
colocando em risco a execução do contrato.

c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduziÍ em critérios objetivos o
dl.tp.t]" 

:"^?1, 11._1{. da Consriturção Federal, uma vez que a contratação de empresas em
situação EQUILIBtu{DA é o minimo que a prefeitura Municipal de C;teus deve cercar-se
para assegurar o integral cumprimento do contato Ademais, os índices escolhidos foram
democÍáticos, na medida em que estabelçcem um',minimo.,de segurança na contratação.
5 4 r0. ApÍesenraÍ Cf,RTIDÃo NEGAT /A DE FALÉNCiI oit nrcurniuçÃo
JUDICIAI expedida pelo distribuidor da s€de da pessoaSuridica, dentro do prazo de validade;
5.4 I l. O MICROEMPREENDEDOR INDMdUIL _ MEt q-ue no ano ;alendrírio anteÍior
não tenha auferido receita bruta de até R$ 8l 000,00 (oitenta e um mii reais), estrí dispensado
do Balanço Patrimonial e demonstraçôes côntábeis do úrtimo exercício sociaína lorma do item
antenoÍ,,conforme aÍ. I 179 § 2. do Código Civil e art. l8-A sl. da Lei Complemenra. no
123/2006, entÍetanto deverá apresentar a DASI SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

s.5. ouTRÁS ExrcÊxcras peu uaBrlrTAÇÀol
5 5.1 Declaração de que:
a).Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n 9 g54, de 27ll}llg9g,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXII, do artjgo /, da Constituiçâo Federal,
não emprega meno.es de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insâlubre, nem
emprega m€noÍes de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvona óondição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) DeclaÍação de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produlos a serem ofertados e que sua proposta atende iúegralmente aos requisitos constântes
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos:
d)D_eclaraçâo, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superremente impeJidvo da
habilitação-, ficando clente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, (art.32, §2.,
da Lei n.'8.666193);
5 5 2_S_e_o licitante for a MATRZ, todos os documentos deverão estar em nome da matú, se
fora FILIAL, todos os documentos d râo estar em nome da filial, exceto aqueies rlocumentos
que, pela própria natureza, comprovadamenl€, forem emittdos somente em nome da matú;
5 5 3. Caso o licltante Eetenda que uma de suas filiais/matriz que nâo o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda dàcumentação de ambos os
estabelecimentos

5.6. OBSERVAÇÔf,S - DA PARTICIPAÇÂO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Epp) e os microempreerdedores indiyiduâis
(MEI);
5 6 I. Nos termos dos a.ts 42 e 43 da LeiComplemcntar n 123106, as MEI, ME € Epp, deverão
apresentar-toda a documentajão exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma rest.ição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista: g_
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o previsto acima implicaÍá na decadência do
previstas no art. gl da Ler g.6ó6193. sendo

paril contratação, ou revogar a licitação. 
ntes remaDescentes' na ordem de classlÍicaçáo,

al.
e tolerância de aaé lS (quinzê) ninutos para a

6.3. o julga,ento da hcitaçâo será realizado em apenas uma fase, sendo divldido em duasetapas somente para fins de ordenamenro dos trabaüos, 
";b"d";;;;H;o do MENoRPREÇO POR IOTE.

caso não ocorra lnte.posição de recurso.
sistência, salvo por motivo justo dcconente de

r representantes entre eles escolhidos. sendo o

t5 7 O lrcitante vencedor será convocaclo a
devrdamente aJuslada. e a fi rmar o inslrumento
constante em anexo a este edital.
6 8. A licitante vencedora será convocada
devrdamente ajuslada, no prazo máximo de a

i3
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fazendo llais Por Você
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sessão, sob pena de ser chamada a Íemanesc€nte na fase de lances, caso a vencedom não
apresgnle no paz o estipulado
6 9 Não serão consideradas ofertâs ou vantagens úo pÍevistas neste Edital.
6.10 O Mumcipio de Crateús Ce, se reservará aó drreito de efetuar diligências visando
confirmaÍ as informações apresentadas pelo licitante sobre as caracteísticàs dos produtos
ofertados Caso sejam encontÍadas dlscreÉncias entre informações contidas em documenlação
impressa e na. proposta espeçífica, prevalecerâo as da proposta. Se consideradas inexequi!eis,
este fato implicará na desclassificação da proposta da licitanre

7.G DA FA§E DE CI,ASSIFICAÇÃO DE PRDÇOS
7.1. SeÍão.abertos os envelopes "pÍoposta de preço" de todas as licitantes e o pregoerro
informará ás p.arülipqntes pÍesentes quais licitantes apresentaram propostas de p."ço fo. o
Iomecrmento do obJeto da presenle licilação e os respectivos valores ofeíados.
7 2. O Pregoeiro faní a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de lodas
as licitantes, classificando a licitante com proposà de menor preço por lote e aquelas que
teniam apresentado propostas em valores sucessivos e superioresem ati 10,0% ldez por cenio)
relativamente à de menor preço, para que seus(suas) Íepresentanrcs participem dos lances
verbais.
?.2 I Quando não forem verificadas no minimo 03 (tÍês) propostas de preços nas condições
definidas no item 7 2, o Pregoeiro classificani as melhores piopostas, ate o má\imo de 0.3 (três),
paraque seus(suas) representantes paíicip€m dos lances verbais, quaisquerque sejam os preços
oferecldos nas pÍopostas escritas.
7.3. Em seguida, seá dado inicio à ctapa de apresentaçâo de lances veóais, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços d@Íescentes
73.1 O Pregoerro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma
sequencial, a aprcsent&Í lances veÍbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os
demars, em ordem dec.escentg de preço
7 3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem infenorcs ao último lance que tenha sido
anteriormenüe registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for rerebido e registrado em primeiro lugar
7 3.3 Caso não mais se realizem lances verbais, seÍá declarada encenada I etapa compelitiva e
orden&das às ofertas, exclusivamcnte pelo cntério de menor preço
7 3.4. A desistência em apresentar lance veóal, quendo convocâdo(a) pçlo pregoeiro, implicani
exclusào da licitaDte das rodadas posteriores de ofena de lançes verbais, ficando sua última
proposta Íegistrada para classificação, no linal da etapa competitiva
7.3 5 AÉs o enceÍamento da etapa de lances, o pregoeiro verificará I existência de ME, Epp
e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei CoÀplementar 12312006, procedendo como
prevrsto no item 8.
7 4 Declarada encenada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o
Pregoeiro examinará a aceirabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.
7 4.1- Seni verificada a conformidade entre a pÍoposta escrita de menor lrego e os valores
estimados para a contrataçâo.
7 5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmenre classificadas sem que se
realizem lances veÍbais, o desempate se fará por soíeio, em ato público, na própria sessà
Pregào, observado, primeirâmente, o disposto no item 7.5.1.
75.l..Quando for constatado o empate, confome estabelece os Anigos 44 e 45 da
Complementar 123, de l4 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicini os criréÍios para

auNiAPto
VERDE
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de-sempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno pone, da segünte forma:
7.5.11 Entende-se por empate aquelas sltuações 

"m 
qr" ^ propostas-apresentadas pelas

mlcroempresas e empÍesâs de pequeno porte sejam iguais ou ale 5olo (ciDco por cento) superior
ao melhor preço
7-.5 1.2. Pua efeito do disposto no 7.5 I I, oconendo o empate, proceder-s€_á da seguinte
forma:
I - A mic.oempresa ou empresa de pequeno pone mais bem çlassificada poderá apresentar
proposh de preço inferior àquelaconsideÍada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,
sob pena

II Nâo do
incrso I na
hipótese do ltem 7.5 I I deste Edital, na ordem classificatóna, para o exercicio do mesmo
di,reito, tamb€m todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena d; preclusão;
lll no caso de equivalência dos valores apresenlados pelas micioempresas e empresas de
pequeno pone que se ercontrem nos intervalos estabelecidos no item 7 5 l.l, inciso I deste
Ed-ilal, seni realizado soÍteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor ofeía.
7_5.1 3. Na hiÉtese da nâo-contrataçâo nos termos previstos no úem 7.5.1 2 deste Edrtal, o
objeto licitado será adjudicado em favoÍ da proposa áriginalmente vencedora do certame.
75.14 O disposto no item 7 5 [ 2 somente se aplicaÉ quando a melhor ofena inrcial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte
7.5.1.5. Aús o des:mpate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço çaso ela nâo
atinja o valor de.eferência definido pela administÍação tública
7 6 Nas situações em que não se realizern lances verbais, ou depois de declarado o
encermmento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta
subsequente, o Pregoeiro poderá rcgociar diretamente com a proponente para que seja obtido
preço melhor para a Administração
7.7 Nâo podeÍii haver desistência dos lances ofertÂdos, sujeitando-se a licitaÍe desistente às
penalldades constantes deste edital.
7.8.,4s licitantes que deixaÍem de apresentaÍ quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n.r 0l (PÍoposÍâ de Preço). ou os apÍesentarem emdesacordo com o estabeiecido neste ediri,
ou com irregularidades, bem como os que apresentarcm preços excessivos ou manifestamente
inexequiveis, serão consideÍadas desclassiÍiÇadÀs, não se admitindo complementação posterior
7.8 l. Considerar-se-ão preços man,festamente inexequíveis aqucles que forem slmbólicos,
irrisórios oude valor zero, incompativeis com os preço.àe mercaào, acrescidos dos respectivos
encargos
79. Em caso de divergência entre rnformaçôes contidas em documentaçâo impressa e na
proposta especifica, prevalecerào as da proposta Em caso de divergencia entre rnformaçôes
contidas nos documentos exigidos pclo edital e em outros apÍesenhàos, poÍém não exigidos,
prevalecerão as primeiras

8.G DA FASE DE EABILITAÇÃO E DO JIILGAIfiNIO:
8-1. Efetuados os procedimentos previstos no it€m 7 deste edital, e sendo aceilável a proposla
classificada em primeiro lugar, o PÍego€iro anunciaÉ a abertura do envelope referinte aos
''Documentos de Habtlitação" desta licitante.
82-As licitantes qüe deixaÍem de apresentaÍ quaisquer dos documentos exigidos no Envel
n'02 (Documentos de Habilitação), ou os apresenl m em desacordo com o;§abelecido neste
edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admihndo

VERDE
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complemenhção poslerior. salvo drslosto no item g.2.1 
.

8.2.1 Na lorma do que disç6e o àn. ql aa Ler Complementar n. 123, de t4.t2.ZOO6, a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das .icroonpre.a, e empresas de pequeno
porte somente serií exigida paÍa efeito de assinatura do contrato.
8.2 I l.Para efeito do disposto no item acima, as lúE e Epp, poÍ ocasião de partrcipação nesle
procedimento licrtatório, deverão apresentar roda a documentaçào exigià parà efeito de
comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresenie algurna restrição

vaçâo da regularidade fiscal e trabalhista, será
Lei n" 12312006 e suas alteÍaçô€s), conlados a
for declarado o vencedor do ceíame, para

ceíidões nesarivas ou posirivas com efeito d" "Hffl:Tü::,j: "bito' 
e emissâo de eventuais

, no prazo preüsto no item anterior, imphcará
uizo das sançôes previstas no aí 81 da Lei n.
vocar os licitantes remanesçentes, na ordem de

8.2 l.4.seÍii inaÀilirâdo o licirante que não a,J:::fl'""-f,'lTtilaeíe edirat referentes à fase
de habilitação. bem como apresentaÍ os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e

11nq " 
NF 

-9y 
EPP que não apreseÍtaÍ a regulaúação da d@umenração de Regularidade

Fiscal e trabalhista no prazo definido no item ,,9 2.1.2,,'acima
8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada
vencedora- sendo-lhe adjudicado o objero da hcitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção
de interpos,ção de recurso.
8.4. Se a oferta não for aceitável ou se a licila e desatendeÍ às exigências habilitatórias, o
Preglelro examinará a ofeÍta subsequente, pemitida Íenegociação-_ item 7.ó do edit{I,
!enhcando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da habilitação da licitanre. na ordem
de classificaçâo, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao çdital,
sendo a respectiva licitante declaÍEda vencedora e a elà adjuàicado o objeto-do certame

são, Proposta
ao PregoeiÍo
a notificação

as licitantes
sentadas, na ordem de classificação, a análise

s recursos inteÍpostos, devendo ser a mesma
uipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
o ou por ÍepÍese antes entre eles escolhidos,

&7 Ao final da sessão. caso não haja intençâo de tnterposição de recurso e o preço Íinal sela
rgrü ou rnlenoÍ ao pÍevisto para o fornecimento dos bens objeto deste edital, seá feita, peio
Pregoeiro, a adjudicação à licitante decrarada veflcedora do c€dame e encerrada a reunião.

amiúado para a autor

das licitantes não decla
tantes das licitantes na próp â s€ssâo Os

remafiescentes.peÍÍnanecerão em podeÍ do prego€iro, devidamonte lacrados, duante 20 (vinte)
dras comdos á disposição das licitantes. Findo este pÍÍrzo, sem que sejam retirados, serão

VERDÊ
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destruidos

9.G DA IMPUGNAÇÃo Ao EDTTAL E Do PEDIIX) I,E EscI,Af,EcTMENfo
9.1. Até 02 (dois) diar úteis antes da data desigrada para a abenura da s"soo fúbhca, qualqr",
pessoa poderá impugnaÍ este Edrtal.
9.2. A impugnaçâo podeú ser realizada por forma eleúônica, pelo e_mail pmclicit@gmail.com.
ou poÍ. pefição dirigida ou protocolada no eÍdereço da sede do saor de licitações situado a
Avenida Edilbeío Frota, 1821, planalto. Crateús _ Ce.
93. Caberá.ao Pregoeiro, auxrliado pelos íesponsáveis peia elaboraçâo deste Edrtal e sçus
anexos, decidr. sobre a impugnaçâo no prazo de até Oi 1um) dia útil contado dâ data de
rec€bimento da impugnação.
9 4. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realizaçâo do ceíame.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referente; a este processo licitatório ;;v;ào ser enviados
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteÍiores à data designada para abertura da sesúo pública,
por meio eletrônico via internet ou no endereço indicado no Edital
9.6. O Pregoeiro responderií aos pedidos de esclarocimentos no prazo de Ol (um) dia útil,
contado da úta de Íec€bimento do pÊdido, e podeÉ requisiiar subsidios Í-ormais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
9 7 As impugnaçôes e pcdidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prcvtstos no
certam€.
9-7 I A concessão de efeito suspensivo à rmpugnação é medida excepçional e deverá ser
molivada pelo Pregoeiro, nos aulos do pÍocesso dJlicitaçâo.
9 E A resposta do Municipio de crateüs, será disponibrlüada a todos os inteÍessados mediante
afixação de cóp,a 

-da 
integrado ato proferido pelà administraçao no flanelógraÀ da Comissão

de Pregões da Prefeitura de Craleús. e consituirá aditamenlo a estas Instruçóes.
9.9. O aditamento pÍevaleceÉ sempre em relação ao que for aditado.
9 l0 A colhida a, petição de objeção contra o ato convocatódo que rmporte em modificaçâo dos
termos do edital seú designada nova data para a realizaçãà do c€Íarne, exceto quando,
inquestionavelmentc, a alteração não afetar a fàrmulação das propostas.
9.l0- l. QualqueÍ modificação neste edital seÉ drvulgada pela mesma form,a que se deu ao texto
original, exceto quando, rnquestionavelmente, a alteÍação não aferar ; formulação das
propostas

IIL RECURSIO {)MIIII§TRÂTIVO:
10.1. Ao final da sessão, depois de declarado o hcitante venc€dor do c€narne, qualquer licitante
poderá manifestar, imediata e motivadâmente, a intençâo de interpor recurso, com registro em

moriais no prazo de 03 (tÍês) dias úteis, ficando
apresentiar contrarrazões em igual número de
o da recorrente, sendo-lhes assegurada vista

l0.l l. Os recursos poderão
pmclicit@gmail.com, ou por pet
licitaçôes situado a Avenida Edil
10.2. O Íecurso contra decisão do pregoe
I0 3 A falta de manifestraçào imediah e
do-Pregâo, importará a pÍeclusâo do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitaÉo
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor

FLtf
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104 A a termo em at4
facuhad
r0.5.
âpÍoveitÂmento. tnsuscgtíveis de

l0 6. Os autos do pÍocesso adm in istrativo permaneÊerão com vista franqueada aos interessados
no Setor de Licitâção deste municipio.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos pÍocedtmentais, o Ordenador

!e pesrygal homologará o pÍocedimento Liitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(9 v€ncedo(es) do ceíame, determinando a contratação da adluaicaUria
10.8. Os recursos e impugnaçôes interf,ostos fom dos prazos não serâo cãnhecidos

rO} DA FORMAIIZAÇÁO I'O RECIJf,§O ADMIITI§Tf,ATIVO:
10.9.l. O.pedido devcrá ser apresentado em duas vias pelo repÍesentante legal da empresa no
setor de licitação no prazo eshpulado no item l0 l, comdados de contato daiecorrente no qual
a Comisúo enviaÍá rcsposta ao pedido
109.2. Somente serâo aceitas as objeções mediante periçâo
dalrlograttca ou impressora eletrônica. em tinla úo lavável.

confecct onada
que preencham

em maqulna
os sesurnles

reoursrtos:
a) O endereçamento ao PÍegoeiro da pÍcfeitura de Crateús:
b) A identificaçâo precisa e completa do autor e seu represeniante legal lacompanhado dos
docum€ntos comprobarórios) se Íor o caso, contcndo o norne, pÍenome.-estado cir:il. prolissão,
domicilio, número do documento de identificação, devidaménte datada. assinada dentro do
praz o cditalício;
c) O fato, o fundamento Juídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subilens contÍa
Íazoados:
d) O pedido. com suas especificaçôes

I T. DA T1BJITAIIZÂÇÃO DÁ AIÁ DE REG!§IRO ItE PXEçÍ)§
I l.l- As obngaçôes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ata de regrstro de preços, subscnta pelo Municípro, através da Secretana Cestora,
reprcsenladâ peloordenador dc Despesa, e o (s) licitanle (s) vencedor (es), que observaÍá os
termos da Lei n " I 666/9i, ú t.ei n." lO 520/02, desre edital e demais normas peíinenresIl l.l- Integra o p.esenle instrumento o modelo da Ata de Registro de preços à ser celebradall I :- Os licrlantes além das obrigaçôes resultantes da observáncia da Legislaçâo aplrcável
oe\erao obedeceí as dtSpostçõ€s elencadas na Ata de Registro de preços anexa a este edltal
ll.2- Homologada a lrcitação pela autoridade competenG, o Municipio de Crateús convocará
o Iicitante vencedor para asslnatura da 

^ta 
de Regiitro de preços. que firmará o compromrsso

pam]irluÍa conlrataçâo enrre as pârtes, pelo prazo previsto, nos tçrmos do modelo qu; rntegra
este Ediral
Il.2 l- O l,icitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocaçâo, para subscrever a Ala de RegistÍo de preços Este píàzo WdeÁ scr prorrogado
uma vez, por igual peÍ Lici
e desde que ocorrajus ipio
ll-2 2- A recusâ injus ro m
Ata de Registro de Preços, no prazo estabeiecido. sujeitará a Licjlanre â aplrcação das
penalidades p.evistÀs neste Edital

P
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I1.2 3- Se o licítsnle vencedor nâo sssinaÍ s Ata de RegistÍo d€ presos no pazo estEb€lccido efac
de ordem

obr istas à
madospara a contrataçâo previstos na planilha de custos anexa ao projeto Básico.ll.2 4- Os conlratos deconenles da Ata de Registro de preçoi serão formalizados de acordo

como o estabelecido Da Minuta do Termo de ContÍato e ainda com o ."çebim"nto au ora". ae
compra_ dos produtos e da nola de empreúo pela delentora.
ll.2-4 I- A Nota de Empeúo sêrá encaminhada ao l. classificado para cada lole da Ara deRegistro de Preços. quando da necessidade ao fomeci.emo Uos úlmi 

--
1l 2 4.2- A cÃntÍatz4.ão formalizar-se-á mediante a assinaruàài Áãàãnegistro Oe preços eTermo de ContÍato.
I1.3- IncumbinápreçosnosquadÍ il":iltÍ:rffi.;,*,*ri"rlis,,'á:,9
Murrcipal. O me rclaçao aos possiveis teios aaitrvos.
I I 4- A A_ta d€ Registro de pÍeços ú podeÍá ser aheraaa em conliormia"a" 

"oi o airposto no,
anrgos. 57, 58 e 65 da Lei n.o 8.666/93.

l]1,5---1j{ta 
d: Registro de PÍeços-pÍoduzirá seusjurídicos e legais efeiros a paíir dara de sua

assrnarua e vtgera pelo prazo de I2 (doze) meses.
I 1.6- A Ata de RcgistÍo dc preços não obriga o Municipio a firmar qualqucr contratação, nem

oconer licrtações especificas Í,Êra os prodúos
sendo assegurada ao detentor do registÍo a
de condi@s.

anterior poderá ser exercido pelo
ontratação do objeto cujo prcço está

, que não a Ata de Registro de pÍeços, e o preço

edoíes serào diwlgadm no quadro de avisos da

de Registro de preços e 
'jicarâo 

àdisPosição durante a vigência daAta

1l.9- O Municipio monitorará, pclo menos trimestral avaliará omercaoo constantemente e poderá ÍeveÍ os pÍeços regi ecorrência
da 

.reduFo dos preços praticados no mercado ou dos bens
registrados.
I L l0- O Municipro convocará o fornecedor para negociar o pre{o registrado e a&qú-lo aopreço de mercado, sempre que verificar que o prcço registÍado estiier acima do preço demercado.
I I I I - Antes de recebeÍ o pedido de fomecimento dos itens e caso soja frustrada a negociação,

do c.mpromisso assumido, caso comprove mediante
çãode comprovantes, que não pode c ções
rcado tornaÍ_se superior ao pÍeço fato

superveruenle

ntes da revisâo não poderão uttrapassar aos
percentual apurada entre o valor originalmente

uele vtgcntc no mercado à época do regi

,'lUNr(íPlÔ
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Far€ndo llais PoÍ Vocá

I I 13- Para-efeito de defimção do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais or.r inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item
I l.l4- Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro iolocado, o Municipio poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus ireços,
nas mesmas condições do lo colocado ou revogar a Ata de Regjstro de pÍeços ou parte dela

la rro GEIENCIÁMANTO t Â ATA DE nEictSTXO DE PBEçI)§3l2.l O gerenciamento deste InsÍumento, nos espectos operacional e contratual, caberá I
Sçcretaria da lnlraestrulur4 compctindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especific{çôes dos
produtos registÍados;
b) notificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para relirada da nota de empenho;
c) observar, duÍante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de haúilitaçào
e qualificação exigidÀs na Iicitaçáo, bem como a compaúbilidade com as obrigações assumidas,
inclusive, sollcitar novas certidões ou documentos vencidos.
d) conduzir eventuâis procedimentos administrativos de Íenegociaçâo de preços registrados,
para fins de adequação às novas condiçôes de mercado e de apiicaçao de penatidaaes;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interessc em fomec€Í os produtos a outÍo órgâo
da Administração Pública que exteme a intenção de ulilizar a presente Ata.
0 coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condiçôes ajustadas no edital da
licrtaÇão e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos pantcrpantes
possívcis alteraçôes ocorndas

r3.O - DA CONTRATAÇÃO
13 I As obrigações decorrentes da presefte licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o Municipio, reprgsenrado pelo Secretário Ordenador de Despesa
(doÍavante denomrnado Contratante), e o licltante vencedor (doravante denominado(a)
conlÍatado(a)), qr-re observará os termos da Lei n.8666/93, deste edital e demais normas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévto da assessoriajuridica do Municipio.
13 2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a panir da devida
convocaçào, para celebrar o refeÍldo Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante em
anexo a este edrtal Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item
pÍevistos desle instrumento convocatório
13 3 Se o licitante vencedor nào assinar o Termo de Contrato no prazo eshbelecido e facultado
ao SecÍetário (a) convocar as licilantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação Íinal
das propostas, para fazêJo çm lgual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licimção
l3 4. lnçumbirá à Contratante pÍovidenciar, à sua conla, a publicação do extrato do Contrato na
imprensâ oficiat do munrcípio, até o quinto dia útil do mês seglinte ao de sua assinatura, para
ocorÍeÍ no prazo de 20 (vtnte) dias dêquela dala O mcsmo proccdimento sc adohÍá com relação
aos possiveis termos adilivos
13 5 O licltante adjudicatiirio se obÍiga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigaçôes assumrdas, todas as condiçôes de habilitaçâo
l3 6. O Termo de Contrato só podeÍá ser alterado em conformidade com o disposto no a
da Lei n " 8.666 q.l e suas allerações posterioÍes.

r4.G IX)S PRAiZOS
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l4,l O Contrato resullaÍúe da presente Licilaçâo teÍá vigêncra a Frtir de sua assinâtura, tendo\.alidade are a enrrega toral dos bens, não poaénao utmfrssar : t'Ae ã""-J.Ço ao _o rig"nt".

15.0- DA§ OBRrc^Çórs oes perrps
15 L As obrigaçôes previstas na Minuta do ContÍato _ Anexo Meste eútal:

r6.G DA NESCI§ÃO DO CONTRÁTO
16 I As cláusulas de rescisões eíiio previstas na Minuta do Contrato _ Anexo Mcste ediÍal;

r7.O' DAS CONDIÇÕES DE PÁGAMENTO
l7.l o pagamento será efetuado em aré 1o (dez)dias contados da data do recebimçnro da Nota
Fiscal, diretamente pera secretana contratanie, através dc 

".eàir. 
* õ".t tsancária do

fomecedor.
172 A fatuÍa constará os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitativo
efeltvamente entregüe_
l7 3 Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a resp€ctiva Nota Fiscar. A Farura e Nota Fiscal deverão sér eÀitidas em nome da
Prefeitura Municipal dc cratcús, com domicílio na Av cerzezé, 1l4r- Baino - cenúo, inscritano C}{PJ^4F sob o n. 07 982.03 6lOOOl -67, acompaúado da segunre documentação:
acompanhadas das Cenrdôes Federais, Estaduais e Municipais do lici-tante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condiçô€s da p.oposta,

1I.0. DAS PENALIDADES
l8.l- O licitânte qur ensejar o retardamento do fomecimento dos pÍodutos deste termo

::yayâ|. n3: maTivera proposta. falh ou fiaudar na execuçâo do (ionrrato, componar-se
de modo intdôneo. fizeÍ declaração falsa ou cometer fiaude fiscal, garantido o direito previo da
citaçâo e da^ampla defesâ, ficarií impedido de licitar e 

"ortrat 
i-"o, a Àdminisrraçâo, pelo

pÍazo de até 05 (cinco) anos
que seja promovida a reabrl
prejuizo das multas pÍevista
18.2- A Contratada ficaÍá,
ou parcial do contrato, ecução imperfeita, mora de execução,
uadimplemento contratuâ rnformaçôei presr,adas, garantrOa a prévia
defesa:
I - Advenênci4 sanção de que trata o inciso I do art g7, da Ler n . g.666/93, podeá ser aplicada
nos seguntes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍTeraÍ transtomos ao desenvolvimento do fomecrmento dâ
Contratante, desde quc n grave.
II -À4ullas (que poderão integrante da Rede Arreçadadora
de Receius Municipais, adaçào Municipel _ DAM, a serpreenúido de acordo com instruções fomecidas pela Contratand):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contmtual totar do exárcicio, por dia de atraso no
fomecrmento ou rndisponibihdade dele, limitada a l0% do mesmo rulo.; ' -
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor con
cláusula ou condição do contrato, não esp€cifica
dobÍo na reincidência;

7
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c) de 5-0oo {cinco por cenro) do valor contratual lotal do exercicio, pela recusa em coÍrgtrqualquer produto rcjertado, caracteüando-r" o r."rrr, 
"^o 

u.o*çàárãor" 
"f"tiuu, 

no. oS(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rej"iÃ, 
:- -

III .
Muni em-licitação e impedimento de conrahr com o

IV _ r a 05 (cinco) anos;

enquanro pordurarem os morivos d",",-,#*:TTmr;":r *i*'uffâ","JiJ"?
reabilrtaçâo 

-perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, a"poiJ ào i".sarci."nto aÂomrnr$Íaçáo Íretos prguizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no incrso anterioÍ.
l8 3-No pÍocesso de apticação d€_penalidades é assegurado o direilo ao contraditório e à ampla
deÍesa. garantrda nos prazos de 05 (cinco) dias útsis para as sanções previstas nos incisos I, II
ç III do item 18 2 supra e l0 (dez) dias conidos para a sançao prevista no inciso IV do mesmo
ltem
18 4 - O.valoÍ da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificaçâo ou decisão do reçurso Se o valorda muita não ior pago, ou
depositado, será aúomaticamente descontado do pagamedo a que a Contratada fize;ju;. 

'Em

caso de inexistência ou insuficiêncra de crédito da Conrratada, o valor devido será cobrado
adÍninistrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediantÊ proc€sso
de execução fiscal, com os encârgos coÍrespondentes_
18 5- As sançôes previstas nos incisos III e lV do item lg.2 supra, poderão ser aplicadas às
empÍesas que, em Íazão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilicitos, visando fiust.ar os objetivos da licitação,
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contrataj com a Administ açâo pública, em
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por pÍaticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento dç quaisquer tributos
18.6- As sanções previstas nos incisos I, III e Mo iteÍn lg 2 supra poderão ser aplicadas

Junlamente com a do inciso 11 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interesiado no
resp€ctlvo pr@esso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
18.7- A licitante adjudicatiiria que se recusar, injustificadamente, em fiÍmar o Contmto deDtro
do prazo de 02 (dois) dias úleis a conrar da notificâçào que lhe será encaminiada" estará sujeira
à multa de 5,0%o (ctnco çnr cenlo) do valor total idjudrcado, sem prejuizo das demais
penahdades cabivei
18.8 - As sanções pdenâovenceáoras, ::;tr:J
com este edital, c no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicârem seu dcsinteresse

I9.íL DÂ ItOTÂÇÃO ORÇAMENfÁRIÂ
19.1. O Sistema de RegisrÍo de preços independe de pÍEvisão oÍçametrúria. Isso porque não há
obrigatoriedade da contrataçâo. portanlo nâo há necessidade de se demonstrar a exiitência de
reclrtso
19 2. 

-Com 
base no aí 7o, § 2. do Decrsro Federal n 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regülamerta o Sistema deRegistro de preços previsto no aÍ. lS da Lei n i.666, de 2l dejunho
de 1993, pÍeceitua; "Na tiçita{eo pera registio dc preços nâo é necessário ináicu a dúaçào
orçamentária, que somente será exigida para a formalizâção do contÍato ou outo instru
hábif'.

VERDE



PREFT URA OE

C

19.3. As despesas do exercicio subseo
arividade. ficando adstri,r. 

"o 
,.rp".,ilJlrio:",i:f#""""#"* 

oo."çâo consisnada para esra

a,.G I,I§PoSIÇÔE§ cDtrAIs

ento será de competência do(s) SecÍetríÍio(s)

flT:";
s oriundas do presenre eairrr sere comfiXnToá

20.6 Cópias do edital e aDexos se.ão fomecidas, nos horários de 0g:00 à 12:00 horas, no
endereço: Avenrda Edilbeío Frota, I 821 , 

planalto, no site do TCE nositio http://mumcipios.tce.ce.gov.br/liciracoes e n icipal de Crareús.
https:,íw1!,\v.crateus.ce.gov.br/, ficando os autos do státivo de pregâo
â disposição para vistas e conferência dos interessa
20 7. Todas as no.mas inerentes às contratagôes do objsto deste Ceíame, discriminadas nosAnexos Termo de Referência e minuta do çontrato dáte Instrumento Convoàtóno deverão

quando da elaboração de suÀs propostas.
e sem que caiba ràs licitantes qu.alquer tipo de
úente

todo ou em pane, da presente licitação, dando
vtgente.
sente licitaçâo, a qüalquer tempo, disto dando
forma da legislação vrgente

regão, expÍessam, aúomatiçamente. sua total
ndo alegaÍ, posteriormenúe, dçslnformaçâo sua

2l.rl rro FoRo
de Craleús, Estado do CeaÉ, para dirimir loda e qualquer
ital, que não possâ ser resolvida pela via adminiitrativa,
ourÍo, por majs privilegiado que seja

- CE, 28 dejúho de 2022

bio Gomes Olivcira

VIRD

ro do Municipio
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ANEXO I A AUTORIZAçÃO
TERIAO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1.1 - SELEçÃO.DE MELHOR PROP^OSTA VTSANDO FUTURÁS E EVENTUATS ÂQU|5|ÇOES DE

MATERIAIS ELÉTRICOS, EPI'S, LAIáPADÁS E LUMINÁRIA5 DESTINADOS A MÂNUTENÇÀO
DA ILUMINAçAO PUBLICA MUNICIPÂ1, JUNTO A SECRETARIA DA INFRÁESTRUTURÁ DO

MIJNICIPIO DE CRÁTEUS . CE.

1 - OBJETO:

2- UNIDADES ADMINISTRATIVAS
2.1. Secretaria Municipal da lnfraestrutura;

3 - T oDAL|DADE DA L|C|TAçÃO
3.'1. Pregão Presencial üa Registro de Prêços.

4 - FUNDA'{ENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos produtos do objeto em teta tem amparo tegat disposto na Lei
Federal N" 8,666/93 - Leí das Licitaçoes Púbticas, c/c os teÍmos da Lei Federal no

10.520, de 1710712002, Lei complementar n" 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei
Comptementar 147 de 7 de agosto de 2014, Decreto Federat no 7.892, de 23 de
janeiro de 2013 atterado peto DecÍeto n" 9.46E, de 30 de agosto de 2018.

5 - JUSTIFICATIVAS
5.í.DAÀqUrSrçÃO

A administração púbtica, tem, dentÍe suas prerrogativas, a execução
eficiente e efi€az dos seÍviços púbticos, üsando sempre a methoria do atendimento
à poputação, dentro dos principios que regem a administraçáo pÚbtica. A Secretaria
da lnfraestrutura da pÍefeitura Municipat dê Crateús ver a soticitaÍ tais Aquisiçôes de
Matêrial etétrico, EPl, Lâmpâda, Luminária para supriÍ âs necessidades de
manutenção e reparação da Íede de ituminaçáo púb(ica das zonas rurais ê urbana do
nosso Município, onde será Íornecido nas vias púbticas e logradouros púbticos, assim
como também nas áreas comunitárias da zona rurat deste município, e demais
âbrangências coletivâs. A aquisição do6 materiais retacionados, üsa atender as

demandas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura quanto a manutenção prêyêntiva
e corretiva na rede de ituminação púbtica deste município. Â ituminaçáo púbtica é
essencial à quatidade de üda nos centros urbanos, atuando como instrumento de
cidadania, permitindo aos habitantes desfrutar, ptenamente, do espaço púbtico no
período noturno.

Atém de estar diretamente ligada à segurânça púbtica no tráfego, a
ituminação pública previne a criminatidade, emb€tea as áÍeas urbânas, destaca e
vatoriza monumentos, prédios e paisagens, orienta percursos e aproveita methor as
áreas de lazer. A methoria da quatidade dos sistemas de ituminação púbtica traduz-
se em methor imagem da cidade, favorecendo o turismo, o comércio, e o lazer
notuÍno, amptiando a cuttura do uso eficiente e racional da energia etétrica,
contribuindo, assim, para o desenvotvimento social e econômico da populaçáo. Nesse
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aquisição de bens e serviços comuns, assim entendidos aquetes "cujos padrões de
desempenho e quatidade possam ser objetivamente definidos peto edital, por meio
de especificaçôes usuais do mercado", conforme preceitua o art- 'lo, parágrafo único
da Lei n' í 0.520/2002.
5.2.2. Os serviços, do obieto desta licitação, enquadram'se na categoria de serviços
comuns, de que trata a Lei n' 10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho
e características gerais e específicas usuatmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modatidade PreSão

Presencial, por ser a modatidade com maior celeridade entre as fases processuais'
propiciando maior competitiüdade deüdo a íase de lances característica da

modatidade, culminando invariavetmente para obtenção de proposta mais vantaiosa

e a contratação com vatorês conforme a realidade de mercado.

sentido, entendemos úável a abertura de processo paÍa contratâção do objeto
termo.

5.2. OA ESCOLHA DA MODÂLIDADE
5.2.1 . Quanto à adoçáo do Pregão Presenciat, tem-se que é a modatidade de t

5.3. DO NÃO PARCELATAENTO DOS ITENS

5.3.1 . O não parcetamento do obieto em itens, nos termos do art 23, §1 ', da Lei n'
8.666/ 1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente üável e não tem
a finatidade de reduzir o caráter competitivo da ticitaçáo, üsa, tão somente,
assegurar a gerência segura da contÍatação, e principatmente, assegurar, não só a

maiiampta competiçáo necessária em um procêsso ticitatório, mas tamtÉm, atingir
a sua finatidâde e efetiüdade, que é a de atender a contento as necessidades da

Administração Púbtica.
5.3.2. A ticitação, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de Referência
e seus Anexos, será díüda POR LOTE, justifica-se peta nec6sidade de preservar a
integridade quatitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão impticar
descãntinuidade da padronizáção, bem assim em dificuldadês gerenciais e, até
mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finatidade de formar um todo
unitário. Some-se a isso a possibitidade de estabetecimento de um padráo de
quatidade e eficiência que pode seÍ acompanhado ao loflgo do fornecimento do
produto, o que fica sobÍemaneira dificultado quando se trata de diversos

fornecedores.
5.3.3. Quanto a diüsão e jutgamento por LOTE: Justifica-se a diüsáo e Jutgamento
por LOTE, deúdo os itens ora ticitados terem uma homogeneidade entre si, cuio
mesmos Possuem a mesma natureza e características, fato esse que não feÍe os

princípios básicos das ticitaçóes e contratos quais seiam, o princípio da

competitiüdade e iguatdade, podendo os itens dispostos nesse termo de refeÍência
seÍem ofertados por quâtquer empresa do ramo de venda de produtos.

5.4. DA ESTIMÂTIVÀ
5.4.1. As estimativas das demandas para a aquisiçáo dos produtos em Pauta, foÍam
etaboradas atraves de um estudo reatizado por esta unidade gestora que leYou em
conta 06 seguintes dados:

ftl?
?

a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores;

IHEE
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b) lnexistência de contrato vátido paÍa compra dos objetos desta ticitaçào.

s.5. DA ADOçÃO AO REGTSTRO DE PREçOS
5.5.1.A adoção do sRP justifica-sê nas hiúteses preüstas nos incisos l, ll, e lV do
artigo 3" do Decreto n' 7.892 de 23 de ianeiÍo de 2013 atterado peto Decreto no

9.488, de 30 de agosto de 2018, pois os bens seÍão adquiridos ao tongo do âno, de
forma parcetada e de acordo com a demanda necessária, a quat por se tratar de
produtos diversos podem sofrer modificaçôes quantitativas ao longo do ano, de
maneira que não é possível definir preüamente o quantitativo exato a ser adquirido.
5.5.2. As quantidadês previstas no presente termo de referência são estimatiyas
máximas, para um peíodo da assinâtura da ata, e esta administração municipal se
reserva o direito de adquirir em cada item, o quantitativo que jutgar necessário,
podendo ser parcial, integraI ou abster-se de adquirir atgum item especificado. além
disso, com a utitização do sRP será racionatizado o espaço paÍa a armazenagem dos
produtos.
5.5.3. O Sistema de Registro de Preços não üncuta ou obriga de quatquer modo a
Administração, no tocante a dar seguimento ao procedimento, findo o quat,
sobressair-se-á a eventual contratação do objeto, tampouco geÍa quâisqueÍ
obrigaçóes diretas e reflexas aos participantes do certame, consoante ao asseverado
no § 4" do Art. 15, Lei n" 8.ó6ó/93.
5.5.4. 0 critério de escolha para a reatizâção do certame ticitatório por Sistema de
Registro dê PÍeços fora adotado objetivando, quando das eventuais e futuras
aquisições de utensítios de copa e cozinha, gerando economicidade, eficiência,
ceteridade nos procedimentos e o atendimento iÍrestrito aos interesses cotetivos e
aos princípios norteadores da atividade administrativa.

s.ó. DA NÁO EXCLUSTVTDADE PARTTCTPçÃO DE r E E EPP

A redação do novel art. 47, da Lei Comptementar no 123106 estabetece um
deveÍ de prioridade, ou seja, nos certames púbticos deflagrados há de se dar
preferência à contratação de microêmpresas e empresas de pequeno porte sediadas
[oca[ ou regionatmente, independentemente de quatquer tegistaçâo específica
editada p€to ente licitante.

Justifica-se a não reatização de exctusiúdade e de cotas reservadas no presente
certame, quat sejâ, para À,tlcroempresâ ou Empresa de Pêqueno Porte peto fato de
que, a excluslvldade apesar dos ítens que forem estimados, abalxo de RS 80.000,00
(oitenta mlt reais), e dos ltens que estlvêrem estimados acÍma de RS 80,000,00
(oltenta mit reals), serem Separados por cotai, poderá representar preJuízos ao
conjunto ou comptêxo do obrêto a ser contÍatado de acoÍdo com os seguintes
motivos:

O tratamento diferenciado e simptificado para as microempresas e empresas de
pequeno pone não tem se mostÍado vantajoso para a administraçáo pública
municipat, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto
que é comum em ticitaçôes para bens diüsíveis que em havendo cotas, que se

VERDE
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verifique a cotaçáo com preços diferentes para os mesmos itens ticitados em cotas
diferentes.

Há casos em que os preços sáo divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacionat, mas de
tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de vatoÍes cotados ocorre
até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando paÍticipa dos dois lotes ou
itens em cotas diÍerentes.

prlbticas e o incentivo à inovação tecnotogica (artigo 47 da LC no 123/0ó)' Contudo,
esta disposição deve ser interpretada à tuz da Constituiçáo Federat, da Lei no

8.óóó/93 (que estabetece normâs gerais sobre ticitaçóes). A Constituiçao Federat

Satientê-sê que tais situações podem Íepresentar prejuízo ao conjunto ou

complexo do objêto a seÍ contratado, causando atrasos processuais para as

adequações de preços, assim como o transtorno de teÍ que se lidar com dois valores

distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou

contrataçóes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisoes contratuais, atém

da Administraçáo não ter suas necessidades atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei ComptementaÍ no 1231ú, atterada Peta Lei

Comptementar no 14712014, etencou no art. 49, atgumas hiÉteses que, se presentes

no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela ticitação de

apticaÍ os beneíícios materiais previstos no6 arts. 47 e 48. Asim, vate a máxima:

'para toda regra existe uma exceçáo'. Ássim sendo, de conformidade com o art. 49,

inciso lll náo se aptica os beneÍícios dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e
simptificado para as microempresas e
empresas de Pequeno Porte não for
vantaioto para a administração púbtica ou
representar prejuízo ao coniunto ou
comptexo do objeto a ser contÍatado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participaçáo em certames
licitatórios, adiudicação e contrâtações de microempresas e empresas de pequeno

porte nas ticitações do Município de Crateús, em sua grande maioria' o que

deveÍasmente garante as microempresas e empÍesas de pêqueno porte acesso

integrat e irrestrito as ticitaçês e contrataçês do Município de Crateús.
outro fatoÍ importânte é a garantia nos editais de ticitação do Município de

Crateús, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" '12312006

e suas atteraçoes, especificamente no que peÍtine a garantia da apresentação da

regutaridade fiscat apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate
Íicto pÍeüsto nos Ârt's.14 e 45 da referida norma legat.

Nào se desconhece que a razão de ser da norma é promwer o deseflvotümento
econômico e social no âmbito tocat e regionat, a amPtiação da eficiência das potíticas

preve expressâmente que no processo licitatório deve ser assegurada iguatdade de
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condiçÕes a tdos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dlspõe que este
se destina a garantir a obEervância do princípio constitucional da isonomia, a seleção
da proposta mais vantaiosa para a administração e a promoçáo do desenvolümento
nacionaI sustenúvel.

0 que sê observa é que a Lei Comptementâr 123/200ó üsâ âmptiar a
participação das ME/EPP nas ticitaçôes, mas não etevar a hipossuficiência econômica
detas acima do interesse púbtico. Dessa forma, é importante sopesar princípios
pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e
da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantaiosit pâÍa il administração"
conforme é üstumbrado no artigo 30 da Lei n. 8.ó6ól93.

6. DO JULGATÁENTO DA LICITAçÃO
6.I. MENOR PREçO POR LOTE

\7 7. DÂ ESPECTFICAçÃO DOS IrENS

10

6

6

5

I

VERDE

LOTE ,I

ITE'{ ESPECTFTCAçÃO UND QNTD

1
70018-ALTCANTE ELETRICISTA 8 (ÀLICANTE

uNtvERsÂL rsoLADo 1000 voLTs)
ELEIR!CI5TÀ 8

UNIDADE 10

7
TOO,Ig.ALICANTE DE CORTE

tsoLADo 1000 volTs)
(ALICANTE DE CORTE DIAGONAL ó"

UNIDADE

l 70020-ÀLrcaNTE DE B|CO LONGO (ALICANTE DE BICO LONGO 6"
UNIDADE

TSoLANDO 1000 voLrs
70022.ÀLTCANTE (ALICANTE

UNIDADE
DIGITAL
70023-CHAVE DE FENDA 6" (CHAVE DE FENDA ISOLADA 1000 VOLTS

UNIDÀDE
5116 X6

4

ó
70024-CHAVE DE FENDA 5' (CHAVE 0E FENDA ISOLADA 1000 VOLTS

1/4 X 5) UNIDADE

7
70025.CHÂVE DE FENDA 4

CHÀVE DE FENDA ISOLADA 1OOO VOLTS 1/8 X 4"
UNIDADE

8
70026-CHAVE DE FENDÀ PH|L|OS 5/16 X 6" (CHAVE DE FENDA

PH|L|OS TSOLADA 1000 VOLTS 5/16 X 6J
UNIDADE

9

10

7OO27.CHAVE DE FENDA PHILIOS 5" (CHAVE DE FENDA PHILIPS

rsoLADA 1000 voLTs ',ll4 x 5")
UNIDADE 6

CHAVE OE FENDA TESTE DE CONIATO )70029-CHAVE DE TESTE F (

70030-CHAVE DE ANEL l3Mli^ (CHAVE DE ANEL ISOLAoA íl^'tÀ^
10@ voLTs)

UNIDADE 5

1í

12

UNIDÀOE 10

70031-CHAVE DE ANEL 14n/r\ (CHAVE 0E ANEL ISOLADA 14Àt/1it

'r 000 voLTS)
UNIDADE 10

1l 7OO3]-CHAVE DE ANEL 16MM (CHAVE DE ANEL ISOLADA 16'w\ lOOO

VOLTS)
UNIDADE 10

14
70015-CHAVE DE ANEL lgrt^rtÀ (CHAVE DE ANEL ISOLADA 191ü { 1000
voLTs)

UNIDADE 10

15
70036.CHAVE DE BOCA 2,l ,l ,t (CHAVE DE BOCA ISOLADA 24^,1 't
1000 voLTs)

UNIDAOE

10

5

-.1

l

6

-l

10
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/

5

PÀR 10

10

10

20
10

UNIDADE

100

1200

6

20

4

LOTE 02

7OO42.MÀNGA DE BORRACHA CLASSE II TAMÀNHA UNICO (MANGA
2

DE EORRACHÂ CLASSE II TÁ,MÂNHA UNICO

70047-UNTFOR ,(E CALÇÁ E CAMISA ELETRICISTA NR10 ÂNrlCHAr.lÁ
REFLETIVO (UNIFOR^ E CALçÁ E CÁrr{lSA ELETRICIÍA NR10

ANTICHÂ,ATÂ REFLETIVO

7OO5l.LINHÀ DE VIDA NR ]5 LINHÀ OE VIDA NR 35

TOOs2.CAPACETE À8A TOTAL CLASSE B C/JUGULAR ELETRICIsTA

CAPACETE ABA TOTAL CLASSE B C/JUGULAR ELETRICISTA

7OO53.BOL5A DE FERRÂMENTAS ELEÍRICISTA 8 CÂRÍUCHEIPÁS
BOLSa DE FERRÂ/uENTAS ELETRICISTA 8 CaRTUCHEIRAS

7

6

6

6

6

l

w

FLIf

../ERDE

'16 7OO37.CHAVE DE REGULAGEM N' 10 (CHAVE DE REGULÀGEA.i
(INGLESA) N" 10 ISOLADA )

UNIDÂDE

17
7@38.CHAVE HALEN SEXTÂVADA ESTOJO LONGO E/ú MILíMETROS
(CHAVE HALEN SEXTAVÂDA ESTOJO LONGO E'tt MLíMETROS)

UNIDADE 6

18

19

70055,CORRENTE PLASTTCO À/t,1/PrO 60^.r!1 (05 METROS)
(05 METROS))

15071) LAR/BCO (CONE

(PADRAO NORATA NBR'1 5071 ) LAR/ BCO)

UNIOADE

UNiDADE

20
70065.ESCADA DfiENSíVEL VÂZADA (EÍADA EfiENSIVEL VAZADA

29 DEGRAUS UTEIS 5,15 X 9M COR LARÀNJA )
UNIDADE

ONTDUNDITEM ESPECIFICAÇÃO

I
70041-LUVA OE BORRÁCHA CLASSE II TAMANHO 9 (LUVA DE

BORRACHA CLASSE II TAúANHO 9)

PAR

7OMó.BALACLAVA CINZA ANTICHAAIA (BALACLAVA CINZÀ
156

70041-LUVÂ DE COBERTURA (LUVA DE COBERTURA )3

4
5

700,í4-LUVA DE V ETÂETA LUVA DE

7OO45.BOTINÂ ELETRICISTA NRl O BOTINA ELETRICISTA NRlO

PAR

UNIDADE

PAR

PAR

ANTICHAMA

UNIDÀDE8
70048-CINTO PARÁQUEDISTA 5 PONTOS + TALABARTE EM Y BR10

EDISTA 5 PONIOS + TALABARTE EM Y BR10(CINTO PARAQU
UNIDADE9 7OO49.TRAVA QUEOA FRONTAL (TRAVA QUEOA FRONTAL

UNIDADE,0 
|

7OO5O.TÀLAEARTE REG VEL 02 PONTOS (TALAEARTE

REGUúVEL 02 PONTOS)

I

UNIOADE

UNIDADE12

11

UNIDADE

LOTE 03
ITEM ESPECTFTCÂçÃO UND

1
7OO56.FITA ADESIVA ISOLANTE ALTA FUSAO lOM (FITA ADESIVA

ISOLANTE ÀLTA FUSÃO 1OM)

7
70058-ARRUELA QUADRÂDA 50x50x3lit l í 8lü,1 (ARRUELA

QUADRÂDA 50x50x3lit^1 18til .t)
UNIDADE

70059-PÀRAFUSO MÂQUINA M16 x 300r',^l (PARAFUSO MAQUINA

M16 X 300MM)
UNIDADE

4

7OOóO.BRÂçO PARA ILUMINAçÃO PUBLICA (BRAçO PARA

ILUMINAçÀO PUBLICA PADRONIZADO COM NOME DO MUNCIPIO

COM ESPECIFICAçÔEs DE TUBO DE ]8AáÀ\ PAREDE 2MM BUCHA
,l8lá/',1CHAPA N18/ 2 METROS DE COMPRIMENTO. )

UNIDADE 500

10

6

13 I

,o 
I

10oo

NBRNOR.túÁ

UNIDADE
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7OOó1.BRÁCO GALVANIZADO PARÂ LUM Â (BRÂCO

GALVANIZADO PARA LUMINÁRIÀ ILUMINAçÁO PÚBLICÀ 1,5OMT X 1200UNIDADE

TOOSI.CONECTOR PERFURANTE CDP.95 (CONECTOR PERFURÁNÍE

cDP.95)
UNIDADE

70084-CHIP LEo COB 50W X 24-48 VOLTS (CH|P LEo COB 50W X
24-48 VOLTS )

UNIDADE

70085-DRTVER PaRa CH|P LED 24-48 (DRTVER PARa CH|P LED 24'
48)

UNIDADE

9 70086-CONECTOR CUNBA (CONECTOR CUNHA ) UNIDADE 5000

5

3

6

7

1000

1000

100

1000

'1000

7OO75.LUMINÀRIÀ PUBLICA LED SMD lOOW MULTI
(LUMiNARTA PUBLTCA LED SMD 100W MULTITENSAO í27l220V COR UNIDADE 1000

ósOOK BRÁNCO FRIO FLUXO LUMINOSO DE 130 LUMENS/WÀTT

TOOT6.LUMINARIA PUBLICA LED sMD 15OW MULTI TENSAO

127l220V (LUMINARIA PUBLICA LED S^lD'I5OW MULTI TENSAO

1Z7I22OY COR 65OOK BRÂNCO FRIO FLUXO LUMINOSO DE 1]O

100

400

400

7

2

500

LOTE 0,1

UNDITEAA ESPECTFTCAÇÃO

70067-LÁ/rlPÀDA VAPOR MÍALICA 70w E27 (LAJ{PADA VÀPOR

METALTCA 70W E27)
,|

7OOó8-LAMPADA VAPOR METALICÂ 150W E27 (tÂ/tlPÂDA VAPOR

METALTCa 150W E27)
UNIDADE

UNIDADE70069-rÂMPADA VÂPOR METALTCA 150W E40 (IÁÀIPADA VAPOR

METÀL|CA 150W E4O)

200UNIDADE4
70070-LÂMPADA VAPOR METALICA 250W E40 (LÁ 4PÀDA VAPOR

METALTCA 250W E40)

UNIDADE5
70071-LÂMPADA VAPOR METALICA 400W E,lo (LÁ^lPAoA VAPOR

METALTCA 400W E40)

LOTE 05
lTEr,r ESPECI UND ONTD

,|

70072-LUM|NARTA PUBLTCÂ LED SMD 100W (LUMINARIA PUBLICA

LED SA4D 1@W MULTI TENSÃO 127l220V COR 65OOK BRANCO FRIO

FLUXO LUMTNOSO DE 130 LUMENS/WATT INCLUSO BRÁçO

DIITENSÕES MINIMAS 1,5M 32]\.A^.t BASE E RELE FOTO ELETRICO 2

PÂRAFUsos M16 x 300tit^4 FlÂÇao PRONTO PAEI!!!SIA! ÇAQ.-L

UNIDADE

TOOT3.LUMINARIA PUBLICA LED SMD 15OW {LUMINARIA PUELICÁ

LED SMD 15OW MULTITENSÃO 127l220V COR 65OOK BRANCO FRIO

FLUXO LUMTNOSO DE 130 LUMENS/WÀTT INCLUSO BRÂçO

DIMENSOES MINIMAS 2M 38MM BASE E RELE FOTO ELETRICO 2

PARÁFUSOS Mló X 3OOÀ\A4 FIACÀO PRONTO PARA INSTALAçÃO.I

l

70074-LUMTNAR|A PUBLTCA LED SMD 20OÉ/ (LUMINÂRIA PUBLICÂ

LED SMD 2OOW MULTITENSÃO 127l220V COR 65OOK BRANCO FRIO

FLUXO LUMTNOSO DE ',130 LUMENS/WATT INCLUSO BRÂçO

DIMENSÔES MINIÀIÁS 2M 38M'i\ BASE E RELE FOTO ELETRICO 2

PaRÁFUSOS M16 X 3OO^,^ { FraÇÁO PRONTO PÀ84IISIA!4çAq.-L

UNIDADE

4

5

LUMENS/WATT

1000

UNIDADE

100

3

UNIDÂDE

UNIDÂDE
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TOOTT.LUMINARIA P
(LUMINARIA PUBLICÂ
65OOK 8RÀNCO FRIO

7

500

100

4000

500

200

8 - REFERENCIAL DE PREçOS
8.1 - Os preços dê reÍerência ora apresentados foram estimados com base na media

dos preços cotetados üabitizados paÍa verificaçáo no mercado dos valores atinêntês
a contratação deste obieto, conforme coletas de preço6 anexados nos autos deste
pro€esso.
8.2'A Prefeitura Municipal de CrateÚs Íeserva'se ao direito de só divutgar o vator
estimado unitário na etapa de tances do Pregão. Precedêntes: Acórdão n"'1.789/2009
- Ptenário, Acórdão n" 3.02812010 - Segunda Câmara e Acórdão n" 2.0Eo17012
Ptenário, todos do Tribunal de Contas da União TCU.

9. DOTAçÃO ORçÁAAENTÁRIA
9.1. O Sistema de Registro de Preços indepênde de pÍevisão orçamentária. lsso
porque não há obrigatoriedade da contratação, poÍtanto náo há necessidade de se

demonstrar a existência de recurso.
9.2. Com base no an. 7', § 2" do Decreto Federal n' 7 .892 de 23 de janeiro de 2013,
que Regutamenta o Sistema de Registro de Preços preüsto no art. 15 da Lei n" 8.666,
de 21 àe junho de 1993, preceitua: "Na ticitação paÍa registro de preços não é
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
formatização do contÍato ou outro instrumento hábit".
9.3. As despesâs do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada
para esta atiüdade, ficando adstritas ao rêspectivo crálito oÍçamentário'

íO. OS DOCUAIIENTOS DE HABILITAçÂO CONSISTIRÂO EIA:

í o. í. HAB|L|TAçÃO JURíDrCÀ:
10.1.1 . Cópia de Cáduta de ldentidade ê CPF do Socio (s) da empresa;
10.1.2. REGISTRo co ,lERclAL, no caso de empÍesa p€ssoa física, no registro púbtico
de emprêsâ mercantit da Junta Comerciau devendo, no caso da licitante ser a

sucursat, fitial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opeÍa com aYerbaçáo
no registro da Junta onde tem sede a matriz.

\ ERDE

6

ITEM ESPECIFICAçÂO UND QNTD

1
I 70078-REAToR Exr vApoR METALTCo 70w (REAToR EXT vaPoR
METALTCO 70W COi.t CAPACTTOR E TGNITOR)

UNIDADE

70079-REATOR EXr VAPOR MEÍaL|CO 150W (REATOR EXT VAPOR

METALTCO 150W COM CAPACTTOR E tGNtrOR)
UNIDADE

3
70080-REATOR Efi VAPOR 

^^ETALICO 
250W (REATOR EXT VAPOR

METALICO 25OW COM CAPACITOR E IGNITOR)
UNIDADE

4
70081-REATOR EXT VAPOR METaLTCO /5OD|O 400W (REÀTOR EXT

VAPOR METÀLICO /SODIO ,100w COM CÂPACITOR E IGNITOR)
UNIDADE

5 70082-RELE FOTOELETRTCO 1000W (RELE FOTOELETRICO Qqqn UNIDADE

6
7OO83.BASE PARA RELE FOTOELETRICO COM SUPORTE (BAsE PARÂ

UNIDÀDE
RELE FOTOELETRICO COM SUPORTE

2000

400

LOTE 06



10.1.3. ATo CONSTITUTIVo, ESTATUTO OU CONTRÁTO SOCIÂL CoNSOLIDADO em
ügor deüdamente registÍado no registro púbtico de empresa mercantil da Junta
Comerciat, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
açoes, acompanhado de documentos de eteição de seus administradores; devendo,
no caso da licitante ser a sucursat, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. lxscRlçÃO DO ÀTo CONSTÍTUT|Vo, no caso de sociedades simptes - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de pÍova

da diretoria em exercício; devendo, no caso da ticitante seÍ a sucursal, filial ou
agência, apresentar o rêgistro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opêra com avêrbação no Cartório onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÁO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no-País, e ÀTO DE REGISTRO DE AUTORIZÁÇÂO PARA

FUNCIONAMENTO expedido peto óÍgão competente, quando a atiüdade assim o
exigir.
í0.i.6. cERTtFtcÂDo DA coNDtçÃo DE MICRoEIIPREENoEDoR lNDlvlDUÂL
(CCflEl), tipo empresarial que se equipara ao empresário indiüduat, confoÍme Lei

Comptementar n' 128/2008, deüdamente disponibitizada integratmente em

ambiente ürtuat, por meio do sítio www.portatdoempreendedoÍ.eoY. br;
OB5: 0s documentos listados acima deveÍão estâr acompanhados de todas as

a(terações ou da consotidação respectiva

í0.2. REGULARIDADE FISCAL E TRÂBALHISÍA:
10.2.1. Prova de inscrição no CadastÍo Nacional dê Pessoas Juridicas (CNPJ);

10.2.2, Pro/a de inscriçáo no cadastro de contribuintes municipat ou estaduat, se

hower, retativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atiüdade e compatível com o objeto contÍatuaU
'10.2.3. Prova de regutaridade para com a Fazenda Federat, Estaduat e Municipat do
domicítio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá seÍ feita
atrayés da Certidão de regutaridade de Débitos retativos a Crâritos Tributários
Federais e à Díüda Ativa da União (CND), emitidas peta Receita FedeÍal do Brasil na

forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.75í, de 2 de outubro de 2014;
b) A compÍovação de regutaridade para com a Fazeflda Estadual deveÍá ser feita
através de Certidão Consotidada Negativa de Débitos inscrit6 na Díüda Ativa
Estaduau
c) A comprovaçáo de regutaridade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscrito6 na Díüda AtiYa
Municipat.
10.2.4. Prova de situação regutar perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regutaridade de Situaçáo' CRS;

10.2.5. Prova de situação regutar pêrante a Justiça do TÍabatho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT, conÍorme Lei 12.4412011.

1O.3- qUÀLrF|CAçÃO TÉCNrcA:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atiüdade pertinente e
compatível em características com o objeto deste termo de referencia, através de
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atestado fornecido por pessoa jurídica de direito púbtico ou privado, emitido em
papet timbrado do órgáo emissoÍ, de modo a compÍovar que a licitante está
íornecendo ou iá forneceu os bens do obieto deste termo de referencia, bem como
pÍova de atendimento de requisitos previstos em tei espêciat, quando for o caso. 0
âtestado deveÍá ser datado e assinado por pesso.r íísica identificada peto nome e
cargo êxercido na entidâde, estando às informações sujeitas à conferência peto
PregoeiÍo ou quem este indicar. 0s at6tados deverão estaÍ necessariamente em
nome da [icitante.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os

itens cuia êntrega íoí reatizâda, sendo estes compâtíveis com o Termo dê Rêferência,
conforme o caso
10.3.3. Poderá, facultâtivamêntê, ür acompanhado iunto ao atestado de caPacidâdê
técnlca para comprovação ôo que dispõe o ltem í0.3,2, lnstÍumento de termo
contÍatuaI ou de nota flscal respe€tiva ao quat o atestado faz vlncutação;

í0.4. QUALTFTCÂçÃO ECONôrr cO-FINANCETRÂ:
10.4.1 . Balanço patrimoniâ[ e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na foÍma da [ei, deüdamente registrado na iunta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente Íegistrados na Junta
Comerciat constando ainda, no batanço, o númeÍo do Livro Diário e das fothas nos
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situaçáo financeira da empresa, com
ústas aos compromissos que terá de assumir câso the seia adjudicado o objeto
ticitado, deüdamentê assinado peto contadoÍ responsávet, sendo vedada sua

sub6tituição por balancetes ou batanços proüsórios, podendo seÍ atuatizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (trêE) meses da data de
apresentação da proposta:
10.4.'1.1. Seráo considerados como na forma da Lêi, o Balanço Patrimonial e
oemonstraçôes Contábêis assim apresentado§:
a) Sociedades empresariâis êm Berâl: Batanço patrimonial e demonstraçôes
contábeis (DRE) do úttimo exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta
Comerciat da sede ou domicítio da Licitante, âcompanhados de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do quat foi extraído.
b) Sociedad6 emPresárias, 6pêcificamente no caso de so€iedades anônimas
rêgidâs peta Lei n". ó,404/76: registrados ou autenticâdos na Junta Comercial da
sede ou domicítio da ticitante; ou pubticados na imprênsa oficiat da União, ou do
Estado, ou do Distrito Federat conforme o lugar em que esteja situada a sede da

companhia; ou, ainda, em jornaI de grande ciÍcutação editado na tocatidade em que

está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: Íegistrados no Registro CiüL das Pessoas jurídicas do locat de
sua sede; caso a sociedade simptes adote um dos tipos de sociedade empresária,
deveÍá sujeitar-se às normas fixadas paÍa as sociedâdes empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deveíáo apresentaÍ demonstrativo
do Batanço de AbeÍtura, deüdamente registÍado ou autenticâdo na Junta ComerciaI
do domicítio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diário ' este
termo deüdamente registrado na Junta Comerciat assinado pelo sócio-gerente ou
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diretor e pelo contador ou outÍo píofissionaI equivatente, deüdamente ÍegistÍado no
Consetho RegionaI de Contabitidade.
10.4.2. Entende-se que a expresúo "na Íoma da lei" constante no item 10.4.1, no
mínimo: batanço patrimonial e DRE, registÍo na Junta Comercial ou óÍgáo
competente, termos de abertura e encerramento).
'10.4.3. As cópias deveÍão ser originárias do Livro Diário devidamente formatizado e
registÍado.
'10.4.4. A empresa optante peto Sistema Púbtico de Escrituraçào Digitat - SPED poderá
apresentá-(o no "Íormo da lei".
10.4.5. Entende-se que a expresúo "no foÍmo da lei" constante no item 10.4.4.
engloba, no mínimo:
a) Batanço Patrimoniau
b) DRE - Demonstração do Resu(tado do Exercício;
c) DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumu(ados;
d) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
e) Recibo de entÍega de escrituÍação contábit digitat (Pora eÍeito o que deteÍmino o
Árt. 2o do Decreto No 9.555, dê 6 de novembro de 20'18);
qESIA autenticação de tivros contábeis das pessoas jurídicas não suieitas ao Registro
do Comércio, poderá ser feita peto Sistema Público de Escrituração Digitat - Spêd,
instituido pelo Decreto n' ó.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação
de escrituração contábit digital, na forma estabetecida peta SecretÀria da Receita
Federat do Brasit do Ministério da Fazenda. (Art. 1o do Decreto N'9.555, de 6 de
novembÍo de 2018).
10.4.6. As cópias deyerão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

10.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruç&s Normativas
(RFB n" í420120í3 e RFB n"'1594) que tÍatam do Sistema Púbtico de Escrituraçào
Digitat - SPED. PaÍa maiores informaç@s, verificar o site www.Íeceita.gov.br, no
tink SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercício sociat, â ser apresentado no prazo que dêtermina o art. 5o das lnstruçôes
Normativas da RFB, b€m como o que determina a Jurisprudência no Ácórdão TCU n'
2.669/2013 de retatoriâ do Ministro Vatmir Campelo.
10.4.E. 5e necessária a atuatizaçâo do batanço, deverá ser apresentâdo, juntamente
com os documentos em apreço, o memorial de cátcuto correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraidos do batanço será avatiada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrução
Normativa n" 06/20,|3- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálcuto dos índices
financeiros, sendo quatiíicadas apenas as que forem consideradas sotventes, Para
isso serão utitizadas as seguintes definições e formutaçôes: a boa situaçáo financeira,
será baseada na obtenção de indices de Liquidez Gerat (LG), maior que um (,1),
Sotvência Geral (SG), maioÍ que um (>'l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um
('1), cumutativamente, resuttântes da apticação das fórmutas:

LG = Átivo Circulante + Reatiávet a Loneo Prazo
Passivo Circulante + Exigívet a Longo Prazo

SG= T
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LC = Ativo Circulante
Passivo CiÍcutante

10.4.9.1. As empresâs, que apresentarem resultâdo lnÍerioÍ ou igual â 1 (um) em
quatquer dos índices de Liquidêz GeÍat (LG), Sotvência Gerat (SG) e Llquldez Corrente
(LC), deverão compíovar patrimônio tíquido de í0% (dez por cento) do Vator Estimado
da contratação. Devendo a comprovaçáo ser feÍta retatlvamente à data de
apresentaçáo da proposta.
í0.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Reatizada pêsquisa na tegistaçào específica e em órgãos que pÍomoyem
procêdimentos Licitatórios, constatou-se a utitização dos índices contábêis acima,
conctusivamente, os mais adotados no segmento de licitaçoes;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabetecidos no Editat, demonstrará uma
situação EQUILíBRADÁ da ticitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices,
revelará uma situação DEFICITARIA da en presa, cotocando em risco a execução do
contrâto.
c) Ante o exposto, a exigência do Editat nada mais Íez que traduzir em critérios
obietivos o disposto no art. 37, )«1, da Constituiçào Federat, uma vez que a
contratação de empresas em situaçáo EQUILIBRÂDA é o mínimo que a Preíeitura
Municipal de Crateús deve cercar-se paÍa assegurar o integral cumprimento do
contrato. Ademais, os índices escothidos foram democráticos, na mêdida em que
estabelecem um "mínimo" de segurança na contrataçáo.
10.4.10. ApÍesenrar CERTIDÃO NE flVA DE FALÊNCIA OU RECUPER çÃO
JUDICIAL expedida peto distribuidor da sede da pessoa iurídica, dentÍo do prazo de
vatidade;
10.4.11. O 

^ 
ICROE/TiPREENDEDOR INDIVIDUAL - ,,tEl que no ano calendário anterior

não tenha auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta ê um mit reais), está
dispensado do Batanço Patrimoniat e demonstraçÕes conúbeis do úttimo exercicio
sociat na forma do item anterior, conforme art. 'l .179 S 2' do C&igo Ciüt e art. 1E-

A §1" da Lei ComplementaÍ no '173/2006, entretanto deverá apresentar a DAsNSIMEI
(Dectaração Anuât do simples Nacionat - MicroempreendedoÍ lndividuat), para

comprovar taI condiçáo.

10.5. OUTRÂS EX|GÊNC|AS PARÂ HAETLTTAçÃO:
10.5.í. De€taração de que:
a) DectaÍação de que, em cumprimento ao estabetecido na Lei n' 9'E54, de
27 lllt 1999, pubticada no DOU de 28t'10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da
Constituiçáo Federat, náo empíega menores de 18 (dezoito) anos em trabatho
noturno, perigoso ou insatubÍe, nem emprega menores de 1ó (dezêssêis) anos em
trabalho atgum, satvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) ânos;
b) Dectaração dê conhecimento de todos os parâmetros ê etementos da
descriminação dos produtos a seÍem ofertado e que sua proposta atende
integratmente aos requisitos constantes no edital;
c) Dectarâção expressa de integral concordância com os termos do edital e seus
anexos;

?



d) DectaÍação, sob as penatidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habititação, ficando ciente da obrigatoriedade de dectaraÍ ocoÍrências
posteriores, (art.32, 52', da Lei n." E.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de vatidade da certidão, será considerada apenas
a que tiver sido emitida no máximo atá 30 (trinta) dias antes da data do início da
disputa.
10.5.2. 5e o ticitante for a l,^ÁTRlZ, todos 06 documentos deverão estar em nome da
matriz, se for a FlLIAL, todos os documentos deveÍão estar em nome da íitial, exceto
aquetes documentos que, peta própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz;
í0.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas fitiais/matriz que não o
participante destâ licitação, execute o futuro contrâto, deverá apresentar toda
do(umentação de ambos os estabelecimentos.

ío.6. oBSERVAçÕES - DA PARTICIPAçÃO DE MTCROE^,IPRESAS (^,1E) E E/úPRESAS 0E
PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedorês indiüduais (ÀtEl);
10.6.í. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei ComplementaÍ n" 123106, as MEl, ME e
EPP, deveráo apresentar toda a documentaçáo exigida no Editat, mesmo que esta
apresente atguma restrição com retaçào à regutaridade fiscal e trabathista:
a) Havendo atguma restrição com retação à regutaridade fiscat e trabathistâ, seÍá
assegurado as MEl, ME e EPP o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regutarização,
prorÍogávet por iguat período mediante iustificativa tempestiva e aceita peto (a)
Pregoeiro (a), nos termos do § 1", art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Comptementar
n". 12311006, cujo teÍmo inicial corresponderá ao momento em que a licitante foí
dectarada vencedora do certame, para a regutarização da documentação, pagamento
ou parcetamento do débito, e emissão de eventuais certidoes negativas ou positivas
com efeito de certidão negatiYa.
b) A não reguLarização da documentação no prazo pÍeüsto acima impticará na

decadência do direito à contratâçâo, sem prejuizo das sânçôes preústas no art. 81

da Lei 8.666/93, sendo facuttado à Administração convocaÍ os licitantês
remanescentes, na ordem de classificaçâo, para contratação, ou ÍevogaÍ a licitaçáo.

í í. DA PROPOSTA DE PREçOS
11.1. As propostas devêrão ser apÍesentadas em pap€t timbrado da Íirma,
preenchidas, preferencialmente, em 0'l (um) üa datitogÍafada/digitada ou impressas
por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manuat, sem emendas, rasuras ou
entretinhas, entregues em envetope lacrado.
'11 .2. A Proposta de Preços deveÍá conter a Íetaçào dos lotes, sua discriminação de
cada item conforme o termo de referencia, contendo seus respêctivos pÍeços em
atgarismos, bem como vatoÍ gtobal em âlgarismos e por extenso, ser redigida em
[ingua portuguesa, satvo quânto às expressóes técnicas de uso corrente, redigida com
ctareza, sem emêndas, Íasuras ou entretinhas, deüdamente datada, assinada e
rubricada pelo Íepresentante tegat do [icitante e ser etaborado segundo as exigências
deste Termo de Referência;
11.3.4 indicação da razão social da empresa/nome ticitante, o número de inscrição
no CNPJ de seu estabetecimento e endereço compteto deverá seÍ o que eíetivamente
irá prestar o objeto da ticitação. Sáo facuttativas as informaçóes dos dados

rí
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referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação,
sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora.
'l 1 .4. As propostas de preços deveráo ainda conter
a) Ter vatidade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.
Caso não aprêsente datâ dê vatidadê, sêrá estê o considerado;
b) Atêndêr às especiíicaçÕes e exigências do Termo de Rêfêrência;
c) ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais aú a úrguta. Havendo
discrepância entre o vator grafado em atgarlsmos e por extenso: pÍevatecerá o vator
por extenso.
d)A modatidade e o número da [icitaçào:
e) Endereçâmento ao Pregoeiro da PÍefeitura de Crateús;
f) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do editat;
g)Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida
consignada no edital, constando a respectiva marca quanto houver;
h) os vatores unitários e totais de cada item cotado, bem como vator gtobal e por
extenso de cada [ote;
i) A marca dos produtos etencados no termo de reÍeÍência
j) Àpresentar junto a proposta de preços dectaraçáo de que nos preços oíertados
estão incluídas todos os custos necessários paÍa o atendimento do obieto da
licitação, bem como, todos os impostos, encaÍgos trabathistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, taxas, fretes, s uros, destocamentos de pessoat, e quaisquer
outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente
sobre o fornecimento dos produtos, constantes da pro ta, abrangendo, assim,
todos os custos com matêriais e/ou serviços necessários à execução do objeto em
períeitas condiçoes de uso e a manutenção destas condiçoes durante o prazo de
contrato
11.5. Os preços propostos serão de exctusiya responsabitidade da licitante, não the
assistindo o direito de pteitear quatquer atteração dos mesmos, sob atêgação de erro,
omissâo ou quatquer outro argumento não preüsto em tei.
11 .6. Todas as empresas devêÍão cotaÍ seus preços com todos os tributos cabívêis
inctusos. A definição do ticitante vencedor, por uma questáo de isooomia, tomará
como base os preços cotados com todos os tributos e custos inctusos
11.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevateceÍão os
primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correçôes necessárias.
1 1-8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a
contratação, que serão considerados preços máximos para e feito de contratação.
Não serão adjudicadas Cartas Propostas com vator superioÍ aos preços máximos
estimados para a contÍatação.
11.9. Na análise das Cartas Propostas de preços o PregoeiÍo observará o preço por

lote.
11.10. Os quantitativos ticitados e cotados deveráo ser rigorosamente conferidos
pêtos Iicitântes.
11.11 . A apresentação da Carta Proposta de preços imptica na ciência claÍa de todos
os termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as

condiçôes de participaçáo, competição, jutgamento e formatização do Contrato, bem
como a aceitâção e sujeiçáo integrat às suas disposições e à legistaçáo apticávet,
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11.12. serão desc(assificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificaçó€s deste termo de referência e do Edltal;
b) Que apresentarem preços unitários lrrisórlos, de vator zero, ou Preços inexeqüíveis
(na foÍma do Art. 48 da Lei de Licitaçóês).
c) Não seÍá considerada quatquer oferta de vantagem não prevista no editat, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta pÍevatecerá, em caso de discordância entre os vatores numéricos e
por extenso, estes úttimo6.
e) Náo seíá considerada quatquer oferta de vantagem náo preüsta no Pregão, nem
preço ou vantâgem baseada nas ofêrtas dos demais licitantês;
f) 0s erros de soma e/ou muttipticaçáo, bem como o vator total proposto,
eventuatmente, configurâdo nas Propostas de PÍeços das proPonentes, serão
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma atguma, como motivo para

desctassificação da proposta.
1'1.'l3.Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do
preço iniciat, depois de de€tarado aceito o prêço proposto, o licitante vencedo[
deverá encaminhar Carta Proposta final consotidada, em originat, dêvidamente
assinada, com os preços atuatizados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da intimaçáo feita em sessão peto Pregoeiro para o endereço: Sede do Setor
de Licitação do Municíplo de Crateús, situada a avenida EdÍtbêrto Frota, 182'1,

Ptanatto, Crateús - CE, ou apresentar na própria sessáo de jutgâmento, se Íor o caso.
1'1.14. A Carta Proposta finat consotidada deverá ser apresentada em língua
portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada,
deúdamente rubricada em todas as fothas e assinada peto rêpresentante tegat da
empÍesa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente parâ a licitante vencedora da ticitação.
Neste caso, os dados bancários podeÍáo ser apresentados aÉs o jutgamento da
ticitação;
b) Nome do proponente, endereço, tetefone, identificação (nome, Pessoa física ou

,urídlca,, a poiiçáo do crÍlmbo (sub6tltuívêt pêto pàpêt timbrrdo) com o no do CNPJ

ou CPF;
c) Retação dos dados da pêisoâ lndlcrda parâ âsslnatura do Contrato, constando o
nome, CPF, RG, nacionâtídâde, naturâtldsde, estsdo ciút, proílssâo, êndereço
compteto, lnctulndo Cldâdê e UF, cârgo e funçâo nâ empr$â, bêm como cópiâ do
documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empÍêsa. Obrigatório
para a ticitante vencedora da ticitação. Neste caso, os dados poderão ser
apresentados após o jutgamento da ticitaçào.
1 í . í 5. A Carta Proposta final consotidada deverá conter todo6 os requisitos tratados
no subitem 'l í .4, inctusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item ê tote
ao noyo vator proposto, atuatizado sem consonância como pÍeço obtido após a fase
de [ance/negociação.
í 1 .'16. sob pena de desctassificaçáo do ticitante, a pÍoposta comercial deverá estar
assinada peto representante legat da empresa ou peto procurador.

í 2. DA FORAAALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

VJRDE
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í2.'1. À obrigaçôes decorrentes da presente licitação serão formatizadas mediante
lavratura da Íespectiva Ata de Registro de Preços, subscrita peto Município,
repÍesentada peto ordenador de Despêsas, e o (s) ticitante (s) vencedor (es), que
observará os termos da Lei n.o 8.666193, da Lei n." 10.520102, do edital ê demais
normas pertinentes.
'12.2. Homotogada a ticitação pela autoridâde competente, o Município de Crateús
convocará o licitante vencedor para assinatuÍa da Ata de Registro de Preços, que
firmará o compromisso para futura contrataçáo entÍe as partes, pelo prazo previsto.
12.2.1 . O Licitante Vencedor terá o píazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partiÍ da
convocação, para sub,screver a Ata de Registro de Prêços. Este prazo poderá ser
proÍrogado uma vez, por iguat período, quândo soticitado p€to Licitante Vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra iusto motivo aceito peto Município de
Crateús.
12.2.2. A recusa injustiíicada ou a carência de justo motivo da vencedora de náo
foÍmatizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabetecido, sujeitará a Licitante
à apticaçào das penatidades píeüstas no Edital.
12.2.3. 5e o licitante vencedor não assinaÍ a Ata de Registro de Preços no pÍazo
estabetecido é facuttado à administraçâo municipal convocar os licitantes
remanescentes, respeitada a ordem de ctassificação final das Cartas Propostas, para
negociar com os mesmos, com ústas à obtenção de methoÍes preços, preservado o
interesse público e respeitados os vatores estimados para a contrataçâo previstos na
ptanitha de custos anexa ao Proieto Básico.
12.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão foÍmatizados de
acordo como o estabetecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o
recebimento da ordem de compÍa dos produtos e da nota de emprenho pela
detentora.
12.2.4.1 . A Nota de Empenho será encaminhada ao 1o ctassificado para cada tote da
Ata de Registro de PÍeços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
12.2.4.2. A contratação formatizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de
Preços e Termo de Contrato.
'12.3. lncumbiÍá à administração proüdenciar a publicação do extrato da Ata de
Registro de Preços nos quadros de aüso dos órgãos púbticos municipais, na forma
pÍeústa na Lei OÍgânica Municipat. O mesmo procedimento se adotará com retação
aos possíveis termos aditivos.
í2.4. A Ata de Registro de Preços só poderá seÍ atterada em conformidade com o
disposto nos artigos, 57, 5E e 65 da Lei n." 8.ó66193.
í2.5. A Ata de Registro de Preços produziÍá seus jurídicos e legais efeito6 a partir
data de sua assinatura e ügerá pe(o pÍazo de í 2 (doze) meses.
12.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar quatquer
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorÍer licitaçôes
específicas para os produtos do (s) objetos (s), obedecida a tegistaçâo pertinentê,
sendo assegurâda ao detentor do registro a prefeÍência do fornecimento dos itens,
em iguatdade de condiçôes.
12.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterioÍ poderá seí exeÍcido
peto beneficiário do registro, quando o Município optar peta contrataçáo do objeto
cujo preço está registrado, por outro meio tegatmente permitido, que náo a Ata de
Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registÍado.
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í2.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão di dos no quadro
de aúsos da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição
durante a ügência da Ata de Registro de Preços.
12.9. 0 Município monitorará, peto menos trimestratmente, os preços dos produtos,
avatiará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a quâlquer
tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eteve os custos dos bens Íegistrados.
12.10. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e
adequá-to ao preço de mercado, sempre que veriíicar que o preço registrado estiver
acima do preço de mercado.
12.11. Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a
negociação, o fornecedor poderá ser tibêrado do compromisso assumido, caso
comprove mediante requerimento fundamento e apresentaçáo de comprovantes,
que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-
se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
12.12. Em quatquer hipótese os preços decorrentes da reüsão não poderão
uttrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada
entÍe o vator originatmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquete
ügente no meÍcado à época do registro - equação econômico-finânceira.
12.13. Para efeito de definição do preço de mercado seráo considerados os preços
que forem iguais ou inferiores à média daquetes apurados peto Município para
deteÍminado item.
12.í4. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro cotocado, o Município
poderá convocar os demais fornecedorês ctassificados para formalizarêm o Registro
de seus Preços, nas mesmas condiçoes do 1'cotocado ou revogar a Ata de Registro
de Preços ou parte deta.

í 3. DO GERENCIAIAENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:
13.1. O gerênciamênto deste lnstrumento, nos aspectos operacionat e contratuat,
caberá a Secretaria da lnfraestrutura, compêtindo{hê:
a) efetuar controte dos fornecedoÍes, dos preços, dos quantitativos e das
especificações dos produtos registrados;
b) notificar o fornecedor registrado üa e-mail ou tetefone, para retirada da nota de
empenho;
c) observar, durante a ügência da presente atâ que sejam mantidas as condições de
habititação e quatificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as

obrigações assumidas, inctusive, soticitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, paÍa fins de adequação às novas condições de mercado e de apticaçáo
de penalidades;
ê) consuttar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a
outro órgão da Administração Púbtica que externe a intenção de utitizaÍ a presente
Ata;
f) coordenar as íormatidades e íiscatizar o cumprimento das condiç6es ajustadas no
editat da ticitaçáo e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgáos
participantes possíveis atteraçôes ocorridas.

\ ERDE
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í4, DA VALIDADE E DA VIGÊNCI^
í4.'1. A Ata de Reglstro de Preços terá vatidade peto prazo de 12 (doze) meses,
contado a partir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega totat dos
produtos antes do finat da ügência, fica a referida atâ automaticamente explrada.
14-2. O Contrato resuttânte da presente Licitaçáo terá ügência a partir dê sua
assinatura, tendo vatidade até 31 de dêzembro do ano ügente.

í 5. DA FOR 
^AL|ZÂçÃO 

DO CONTRÂTO
í 5.1 . As obrigaçoes decorrentes da presente ticitação serâo formatizadas mediante
tawatura do respectivo contrato, subscrita peto Município, através da Secretaria
Gestora, Íepresentada peto (a) Secretário (a) Ordenador (a) dê Despesa, e o(s)
ticitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n." 8.666193, da Lei n."
10.520102, deste editat e demais normâs pertinentes.
1 5.1 .1 . lntegra o presente instrumento a minuta do contÍato a ser cetebrada,
15.í.2. Os ticitantes atém das obrigações resuttantes da observância da Legistação
apticávet, deyerão obedecer às disposiçóes etencadas no ContÍato.
15.2. Homotogadâ a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus
convocará o licitante vencedor para assinatura do ContÍao, que fiÍmará o
compromisso para futuÍa contrataçáo entre as partes, pelo prazo preústo.
15.2.'1. O Licitante VencedoÍ terá o pÍazo de 5 (cinco) dÍas útels, contado a partir da
convocaçáo, para subccrever o ContÍato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por iguat período, quando soticitado peto Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito peto Município de Crateús-CE.
15.2.2. A recusa iniustificada ou a carência de iusto motivo da vencedora de não
formatizar o Contrato, no prazo estabete€ido, sujeitará â Licitante à aplicação das
penatidades preüstas no Edital.
í5.2.3. 5e o ticitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é
facuttado à administraÉo municipat convocar os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de ctassificação finat das Cartas Propostas, para negociar com os
mesmos, com vistas à obtençâo de melhores preços, preservado o intêresse púbtico
e respeitados os valoÍes eitímados para a contÍatação previstos na ptanilha de custos
anexa ao Termo de Referêncla.
15.3. lncumblrá à adminlstraçáo pÍoúdenclar a pubticação do extrato do Contrato
nos quadros de aviso dos órgãos púbticos municlpâi9, nâ foÍma prevlsta na Lei
Orgânica Munlcipat, até o quinto dla útll do mês subsequente ao dê 5ua assinâtura.
O mesmo procedimento se adotará com retação aos possíveis termos aditivos.
'15.4. O Contrato só poderá ser atterado em conformidade com o disposto nos artigos,
58 e 65 da Lei n." 8.ó66l93.
15.5. O ticitante, quando cetebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições pactuadas, os acréscimos ou supressôes quantitativas que se fizerem
necessários, a critério da administração púbtica, respeitando-se os [imites preüstos
na Lei n.o 8.666/93 e atteraçôes posteriores, até 25% (ünte ê cinco por cento) do
vator máximo consignado no ContÍato.

í 6. DAS CONDTçÔES E DO LOCAL DE ENTREGA.
1ó.1. Conforme ctausuta 5" da minuta do contrato, mencionada neste têrmo de
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í 7. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADÂ
17.í. Conforme ctausuta 8" da minutâ do contrâto, mencionada neste termo
referência.

í9. sANçÕES ADT tNtSTRÂÍrVAS
19.1. Conforme clausula 10â da minuta do contrato, mencionada nestê termo de
referência.

20. MINUTA DO CONTRATO
CONTRÁTO N'

CONTRÂTO QUE ENTRE SI CELEBRÂA'T, DE

UTA LADO A PREFEITURÂ IAUNICIPAL DE
CRAÍEÚs, ATRÂVES DA SECRETARIA DA
INFRÂESTRUTURA E DO OUTRO LADO A
EAAPRESA PARÁ O FIM

QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Peto presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa iuídica de direito
púbtico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 07.982.0361co01-67, com sede de sua
Prefeitura Municipat na Rua Cet. Zezé 114í - Centro - Crateús/CE, atrayés da
Secretaria da lnfraestrutura, neste ato representada pelo respectivo Secretário Sr.
Agiteu de Meto Nunes, aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa

estabetecida trâ .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no ............., neste
ato representada peto(a) Sr(a) portador (a) do CPF/MF n"
apenas denominada de contratada, íirmam entre si o presente Termo de Contrato
mediante as ctausutas e condiçôes a seguir estabelecidas.

CúUSULA PRIAAEIRÁ . Do FUNDAÀIENTo LEGÂL:
'1.1. Processo de Licitaçáo, na modâtidade Pregáo Pres€ncial tombado sob o no

-l-, 

em conformidade com a Lei Fedêrat N" 8.666/93 - Lei das Licitâçôês
Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' 10.520, de 17107 /7002, Lei comptementâr
n" 123 de í4 de Dezembro de 2006, Lei Comptementa|147 de 7 de Ágosto de 2014.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1. Constitui objeto do presente contrato a aQUlSlçÃO DE MATERIAIS ELETRICOS,
EPI'S, LÁMPADAS E LUMINÁRIÂS DESTINADOS A MANUTENÇÀO DA ILUMINAÇÃO
púBLica MUNtctpÁI, JUNTo A sEcRETÁRrA DA rNFRAEsrRuruRÂ Do MuNrcÍpro DE

CRÂTEÚS - CE, tudo conforme especificaçoes contidas no Teímo de RefeÍencia,
constante no Anexo I do editat e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcetada.

íE. DAs OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE
18.1. Conforme ctausula 9" da minuta do contrato, mencionadâ neste termo de
referência.
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cúusulA TERCE|RÂ - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEeutLtBRto EcoNol tco-
FINANCEIRO:
3.1. O valoÍ gtobal da presente avença é de RS ),
a seÍ pago em conformidade com o fornecimento dos itens no pêríodo respectivo, de
acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidôes Federais, Estaduais e Municipais, todas atuatizadas.
3.2. O vator do presente ContÍato não será obieto de reajuste antes de decorridos
12 (doze) meses do seu Pregão, hipótese na quat poderá ser utitizado o índice IGP-M
da Fundação Getútio Vargas.
3.3. REEQUILíBRIO ECONÔMTCO.FINANCE|RO: Na hiÉtese de sobreürem fatos
impreúsíveis, ou preüsíveis porém de consequências incatcutáveis, retardadoÍes ou
impeditivos da execução do aiustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando átea econômica extraordinária e extracontratuat,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçáo
e termo aditivo, ser restabetecida a relaçáo que as partes pactuaÍam inicialmente
entre os encargos do contratado e a rêtíbuiçáo da Administração paÍa a justa
remuneração do fornecimento, objetiyando a manutenção do equitíbrio econômico-
financeiro iniciat do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.o
8.óóól93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressa, flca sub€ntendido que, no valor
pago pelo contratante, estáo inctuidas todas as despesas necessárias à execução do
contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL:
4.í. O Contrato resuttante da presentê Licitação terá úgência a partir de rua
assinatura, tendo validade ate 3'l de dezembro de

CúU5ULÁ QUINTA. DAs coNDIçÔEs E Do LocAL DE ENTREGA Do oBJETo DA
Lrc|TAçAO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos,
contados a Frtir do recebimento da ordem de compra emitida peta secretaria
contratante, na forma, nos locais e horários definidos espêciÍicados na referida
ordem de compra,
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuaÍ de forma a náo compÍometer o
funcionamento dos sistemas, Íecursos ou destocâmentos. Havêndo necessidade de
intêrrupçáo, esta deverá estar deüdamente planejada e ser necessariamente
aprovada peto Secretário/Ordenador de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipótese serâo concedidas prorrogaçóes de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo
em o2(duas) üas, atém das respectivas fatuÍas e Nota Fiscat.
5.'l .4. Para os produtos obietos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e
Nota Fiscal por Ânexo em nome da Prefeitura Municipat de Crateús, com domicitio
na Av. Ce[ Zezé, 114'l- BairÍo Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n".
07.982.036/@0'l-67 paÍa â entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigências
do editat.
5.2. 0s bens seráo recebidos proüsoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, peto (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscatização do contrato, para efeito de

,r'ERDE
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posterioÍ verificação de sua conformidade com as especificaçóes constantes neste
Termo de ReÍerência e na pÍoposta.
5.3. Os bens poderão ser Íeieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes nêste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
sub6tituídos no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticação dâs penatidadês.
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias consecutivos,
contado6 do recebimento provisório.
5.5. O recebimento pÍoüório ou deÍinitivo do objeto não exctui a responsabitidade
da contratada petos prejuízos resuttantes da incorreta execuçâo do contrâto.
5.6 A fiscatizaçâo do ContÍato será exercida por SeMdoÍ do município, designâdo
peto Secretário/oÍdênador de Desp€sa.
5.7. O exercício da fiscatizaçâo ou o acompnnhamento será exeÍcido no interesse do
Município e náo exctui nem Íeduz a responsabitidade da Contratada ou de sêu agente
ou preposto, inctusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos
resuttantes de imperfeiçáo técnica, ücios redibitórios e, na ocorrência destes, náo
imptica corresponsabitidade do Poder Púbtico ou de seus agentes e prepostos.
5.8. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto
entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.9. Quaisquêr exigências da fiscatização inerentes ao objeto do Contrato deveráo
ser prontamente atendidas pêta Contratada, sem ônus para a ContÍatante. A
Contratada e obrigada a repaGr, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, onde se verificarem ücios, defeitos ou incoÍreçóes, sem preiuízo da
apticaçáo das penatidades cabíveis.
5.'10. Os produtos objeto da ticitação nâo exclui a responsabitidade da Contratada
pêto perfeito desempenho em retação a prazo de entrega, vatidade e quatidade do
produto.

CLAUSUI.A SEXTA . DA ORIGEI,T DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes da contratação correráo por conta da seguinte dotação
orçamentaria:
a)
ó.1.1- Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utitizado
o etemento de despesas no

CLAUSULA SETIIAA . DO PAGA'{ENTO:
7.1. 0 pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês sub,sequente ao
adimptemento da obrigaçáo e encaminhamento da documentaçâo tratada neste
subitem, observadas as disposições deste termo contratuat, através de crédito na
Conta Bâncária do íornecedor, de acordo com os vatores contidos na pÍoposta de
preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.4. Por ocasiáo da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar
recibo e3 02 (duas) yias e a respectiva Nota Fiscat. A Fatura e Nota Fiscal deverão
ser emitidas em nome da Prefeitura Municipat de Crateús, com domicítio na Av. Cet
Zezê, 1'141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n". 07.982.036 /0001 -ó7,

P
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acompanhado da seguinte documentâção: acompanhadas das Cênidôes Federais,
Estaduais e Municipais do licitante vencedoÍ, todas atuatizadas, observadas as
condições da proposta.

CúUSULÂ OITAVA - DAs oBRIGAçÕES DA CONTRATADA:
8.í. FoÍneceÍ os produtos desse termo contratuat de acordo com os pÍazos
estabetecidos no item 5.í deste termo contratual, e em conformidade com as
condiçoes estabetecidas no Pregáo, no Termo Contratual e na propostâ vencedora do
certame;
E.2. l'ianter durante toda a execução do objeto contÍatuat, em compatibitidade com
as obrigaçôes assumidas, todas as condiçóes de habititaçáo ê quatiÍicação exigidas
na Lei de Licitaçóes;
E.4. Facititar a ação da fiscalização na inspeção do fornecimento, pÍestando,
prontamente, os esctaÍecimentos que forem soticitados peta contratante;
6.5. responder, perante as leis ügentes, peto sigito dos documentos manuseados,
sendo que a contratada não deverá, mesmo apos o término do contÍato, sem
consentimento prévio por escrito da contratante, fazer uso de quisqueÍ documentos
ou infoímaçôes especificadas no pârágrafo anterior, a não ser para fins de execuçáo
do contrato;
8.6. Proüdenciar a imediata correção das dêficiências e/ ou irÍegutaridades
apontadas peta ContÍatante;
E.7. Disponibitizar, a quatquer tempo, toda documentação referente ao pagamento
dos tributos, seguros, encargos sociais, trâbâthistas e preüdenciários retacionados
com o obieto do contrato;
8.8- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressóes quantitativas que
se fizerem no fomecimento, até 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Pregáo, na forma do § 1" do anigo ó5 da Lei n'E.666/93;

CLAUSULAS NONÂ - DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE:
9.1, A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçóes
necessárias ao pteno cumprimento das obrigaçôes decorÍentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei n0 8.óó6/93 e suas atterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acomFEnhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e quatquer ocorrência retâcionada com o
fornecimento do obieto contratuat, ditigenciando nos casos que exigem proüdências
corretivas;
9.4. Proüdenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULÂ DECD A - DAS SANçÓES:
'10,'l - O ticitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver
a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportaÍ-se de modo
inidôneo, íizer dectaraçào fatsa ou coreter fraude fiscat, garantido o direito préúo
da citação e da ampta defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administraçáo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seia promoüda a reabititação perante a própria
autoridade que apticou a penatidade, sem prejuízo das multas preüstas no edital e
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no teímo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penatidades, em caso de
inexecuçáo total ou parcial do contrato, erro de execuçáo, execução imperfeita,
moÍa de execução, inadimptemento contratual ou não veracidade das informaçôes
prestadas, garantida a prévia defesa:
| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.66ó193, poderá
ser apticada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabitidades assumidas na licitação;
b) outras ocorÍências que possam acaÍretar tÍanstornos ao desenvotümento do
fornecimento dos bens a Contratantê, desdê quê não caiba a apticaçáo de sanção
mais grãve.
ll - Muttas (que poderão sêr recothidas êm quatquer agência integrante da Rede
Arrecadadoía dê Receitas Municipais, poÍ meio de Documento de aÍrecadação
Municipat - DÀ4, a ser preenchido de acoÍdo com instruçóes fornecidas peta

Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o vator contratuat totât do exercício, por dia de
âtrâso na entrega dos produtos ou indisponibitidade do mesmo, timitada a'10% do
mesmo vator;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o vator contratual total do exercício, por infÍação
a quãlquer clárrsuta ou condlção do contrãto, não espêcÍfÍcadâ nãs demã15 a(ínêas
deste inciso, apticada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do vator contratual total do exercício, p€ta recusâ em
corrigir quâtquer pÍoduto rejeitado, caracterizândo-se a recusa, caso a corÍêção não
se eÍetiyar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçáo formal da
rejeição;
lll - Suspensáo temporária de participaçáo em ticitação e impedimento de contratar
com o Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
lV - oectaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Púbtica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja
promoüda a reabilitação perante a autoridade que âplicou a penatidade, depois do
ressarcimento à AdministÍação petos prejuízos resuttantes e depois de decorrido o
prazo da sançáo aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aptÍcação de penatidades é assegurado o direito ao
contraditório e à ampta defesa, garantida nos pÍazos de 05 (cinco) dias úteis para as

sanções previstas nos incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dêz) dias corridos para
a sanção preüsta no inciso lV do mesmo item.
10.4- 0 vator da mutta apticada deverá ser recothido ao Tesouro Municipal no prazo
de 05 (cinco) dias a contar da notificaçáo ou decisáo do Íecurso.Se o vator da mutta
náo for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que
a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contrâtada, o vator dêvido será cobrado administrativamente ou inscrito como Oíüdâ
Ativa do Município e cobÍâdo mediantê procêsso de execução fiscâ[, com os êncargos
correspondentes,
í0.5- As sançóes previstas nos incisos lll e lV do item í0.2 supra, poderão seÍ
apticadas às empresas que, em razáo do contrato objeto desta ticitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da ticitaçáo;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo

,/E:(DE
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Pública, em ürtude de atos itícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, poÍ meios dolosos, fraude fiscat
no recothimento de quaisqueÍ tributos.
10.ó- As sançôes preüstas nos incisos l, lll e lv do item 10.2 supra poderão ser
apticadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facuttada a defesa préüa
do interessado no respectivo procêsso, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- Â ticitante adiudicatária que se recusar, iniustificadamente, em firmar o
Contrato dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçáo qu€ the será
encaminhada, estará sujeita à mu(ta de 5,0% (cinco por cento) do vator tota(
adjudicado, sem prejuízo das demais penatidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento tota( da obrigação assumida.
10.8- As sançôes preüstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes
que, apesaÍ de náo vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo
de Contrato, de acordo com o editat, e no pÍazo de ,E (quarenta e oito) horas
comunicarem seu desinteresse,

CLAUSULÂ DECIMA PRIMEIRÂ - DA ALTERÂçÃO CONTRÂTUAL:
1'l .1 . Quaisquer atteraçôes que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

cúUsULÂ DÉcnAA SEGUNDA . DA REscIsÃo
12.1. A rescisão contratual podeÍá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou paícial do contrato, o qual enseia sua rescisão
com as consequências contratuais e as previstas em [ei, nos termos do art. 77, ficam
reconhecidos os direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n.8.666193
12.3. Determinada poÍ ato unitateral e escrita da CONTRÂTÂNTE nos casos
enumerados nos incisoG I a Xll do art. 78 da Lei Federat n'8.666/93;
12.4. Amigávet, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoÍidade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administraçáo;
12-5. Em caso de rescisão preústa nos incisos Xll e xvll do art. 7E da Lei n" 8.666/93,
sem que haja cutpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
Íegutamentares comprovados, quando os houver sofrido;
12.ó. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 7E acarreta as
consequências pÍevistas no art. E0, incisos I a lV, ambos da Lei n" 8.6óó193.

CLAUSULA DECTMA TERCETRA- DÂ F|SCAL|ZÀçÃO DO CONTRÂTO:
13.'1 . A execução do contrato será acompanhada e fiscatizada peto (a) o (a) SeMdor
(a) 5r (a). xnxxxxxxxxx especiatmente designado (a) peto Secretário(a) Municipat de
xo«)fr, de acordo com o estabetêcido no Art.67 da Lei 8.66ó193, doravante
denominôdo (a) fiscat de contrato.

CLAÚSULA DÉCIMÂ QUARTA - DA PUBLICAçÃO
14.1. À pubticação do presente Contrâto é de responsabitidade do contratante e
deverá ser efetivada por extÍato, no órgão de imprensa oficial municipat, como
condição indispênsável para sua eíicácia, nos termos do parágrafo único do art. ó1

ERDE

da Lei Federat n" 8.666/93.
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CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questês
decorrentes da execução deste Contrato, em oHiênciâ ao disposto no § 2o do artigo
55 da Lei 8.666 de 21 de junho dê 1993, atterada e consotidada.
í5.2. Dectaram âs partes que este contrato correspondente á mânifêstação finat,
compteta e exctusiva de acordo entÍe etas cetebrado, assinâdo o pÍesente contrato
juntamente com as testemunhas firmadas. CÍateús - CE.

CRÁTEÚ5.CE, _ de _ de _.

agi Melo Nunes
Râzão Social

RePresentante Legal
CONTRÂTADO

rio Municpat da

TESTEMUNHAS:

CPF

C PF:

lnfraestrutura
CONTRÁTÂNTE

1

2

IET'BrE]



cúPRETEIIUNÀ DE

frrirdo Iâi3 PoÍ Voc

\'|r'

ANEXO r AO CONTRATO - ESPECTFTCÂçÃO DOS ITENS

PROCESS0:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREçO:

LOTE rc«X

ITEIA ESPECTFTCAçÕES AAARCA qNTD vR.
UNIT.

vR.
TOTAL

Vator Total RS (xn«xx)

crateÚs - cE, 20 de jutho de 2022.

I
Nunesagi e

Secretá cipal da lnfraestrutura

?

UND
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Carta de Apresentação)

À Prefeitura Municipal de Cratçús
Pregoeirc e Eqüpe de Apoio do Setor de Licitarõas do Município de Crateús -Ce

Prezados Seúores,

Aprcse amos à Vossa Senhoriareierenteaopregaop;Ãiü #:"ffi,r"'ffjT,,":.._T::
...,....... de .,......, às _:_ horas, Honirio local, conforme especificações *,rrtunr"a oo _"*o t,parte inúegante deste proc€sso.

ObJCtO: S.ELEÇÂO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAISAeursrÇôEs DE MArERrArs ELETRÍcos, Epis, iÂrr;p-Ar;Ái'i iõr"nr.renres
DESTINADoS A MANU 

.pye1-lcÀ úuNrcrpAr, JtrNToA SECRETÁRIA DA INF ipro oÉ ôúirÚi - ce

Local e Data

VALOR GLOBAL: R$ L_POR EXTENSO),
VALIDADE DA PROPOSTA: DLAS.

:, O licitante declara que tem pleno coúeclmcnlo, aceilâçâo e cumDrirá todas a,soDngaço€s contdas no Anexo I Termo de Referência deste Edital.

' o licitÊnte declara que nos preços ofertados esao incluidas todos os custos nccessóriospsra,o atendimento do objeto desta lrcitsçâo, bem como, lodos o. imposior. .nca
tmDatrusus. previdenciários. liscais e comerciars, taxas. lretes. seguros, deslocamento

que incidam ou venham a incidir ú.eta ou
da proposta, abrangendo, assim,
xecução do objeto em p€rfeitas
praz o de contrato

VERDE

f}t ESPECIFICAÇÂO I]\ID Q,\-.1 D NIARC,4.
VALOR

TiNITARIO
VALOR
TOTAL

Valor Totâl R$ X)O<X)«X)O«XXX

DÀDOS DA EMPRESA:
Razão Social Comercial /CEP

CNPJ CGF
a Conta Corrente:

E-mail

Banco-
Fone,{Fax:
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Nome do Representante Legal

DADOS DO RE PARA TO:VEI. ÁSSINATTIR{ DI'
Nome: RG n' CPF n"

Fone:

l--,.ilã:l
l!ERDEj
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OU OME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato Íepresentada
ryl diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificaçei (irctonatidaae,esta Rc e cPF)

OUTORGADO; <NOME DO CREDENCIADO> qualiíicação (nacionatidade, esrado civil,profissão, RG, CPF e endereço

o(a) pleno e gerais poderes para representá-lo
entregar
proposta
também

praticar todos os demais atos pertinentes ao
erem n€Êessários ao fiel cumprimento deste

por força do anigo ó75 do C Civil
ídas pelo outorgado.

ITEM I) Modeto de procuraçâo:

(cE), .... de

t Âo

PREGÃO ?

VERDE

OT]TORGANTT]
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ANEXO-III

MODELOS DE NECLÁRA AO

ITf,M 2) Modelo de Declaraçáo:

Df,CLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÂO DO FORNECEDOR), DECLARA:

de

a) sob as p€nas da lel, para todos os fins de diretto a que se possa prestar, €specialmente para
fins de prova em processo licitatório de kegâo presencial nà 005/i022 SEIIiFR/,/SRP, junto
ao Municipio de Crateus, Estado do Ceaní, que, em cuInpímento ao estabelecido na iei n
9 854, de 2711011999, publcada no DOU de 28110/1999, i ao inciso )OO«[, do artigo 7, da
Constituição Federal, não emprega meÍores de lg (dezoito) anos em trabalho nltumo,
perigoso ol insalubrc,_nçm emprega mcnor€s de l6 (dezesseis) ânos em trabalho algum, salvo
na condição de aprenda.a panir de 14 (quatoee) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direrto a que se possa prestaÍ, esÍ,ecialmente para
fins de prova em processo licitatódo, junto ao Município de Craieús, Estaào do Ceará, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para panicipar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarat
ocorrências posteÍiores, nos termos do aú 32, §2", da Lei n. g 666193. pelo que, por ser aexpressão as penas da Lei.

d) conhec lementos da descriminaçâo dos pÍodutos aofertâdos mente aos Íequisitos conslafies;o edital

Df,CLAR{NTE

dç 20
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ITEM 3) Modelo de Declaração:

ANEXOIU

DECLARANTE

'. . (CE),.. . de .. . ... ... ... de 20

VERDE
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ITEM 4) Modelo de Declarsçlo:

(Nome/Razão Social), inscrira no CNPJ n' por intermédio de seu

representante legal, o(a) S(a)_,
portado(a) d^ Carteira de ldentidade n" e CPF no

, DECLARÂ, sob as sançôes administrativas cabíveis e sob as penas
da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno poÍe nos teÍmos da Iegl§laçâo vigente, não
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3'da Lei ComplemenlaÍ no

123t06. .1

F-

(ReprcsentarÍe Lcgaj)

VERDE

-CE, de &2022.
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(]ONTRATO N'

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

SE Df,CLAR{:

C çELEBRAM, DETI MUNICIPAL DEC ECRETARIA DA
INFRAESTRUT(IRÁ f, DO OUTRO LADO.{
F,MPRf,SA
A SEGTIIR

PAR{ O FtM QtiE

l:1"_l*::li-lT1l*11.,^ojúunicipiote crareús _ CE, pessoa juridica de direito púbtco
fntemo. rnscnta no CMJÀ4F sob o no 07.9g2.03ó /000I_67, c{,m sede de sua prefêitura

..-. ........., apenas dcnominada de contratadá, firmam entÍe si o presentc TeÍmo de Contrato
mediante as clausulas e conüçõ€s a seguiÍ estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO FUNDAMENTO LEGALIIl. Processo de Licitação, na modalidade pÍegão presencial tombado sob o i" OO5:2O22SEINF a Lei Federal N.8.6661e: _ lei aas iicitaçOes RuUticas,
c/c os o, de l. oT2oo2, r_ei compremãrar n; tz3 de t4 deDezem t47 de 7 de Agosto de 20ti.

CLÁUSLILA SEGI]NDA - DO OBJETO
2 l. ('onstltui objero do presente conlraro a
EPI'S. LAMPADAS E LIJ]\4INARIAS
ILIIMINAÇÃO PÚBLICA MI.JNICIP
INTRAESTRUTURA DO MUMCÍPIO DE C
cortidas no Termo de Referenci4 constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2 2. O fomecimento será de forma parçelada

CLÁUSULA TERCEIRÂ _ Do vALo& Do REAJUSTE f, Do REEQUILIBRIo
ECONOMICG.FTNÁNCf, IRO:
3. l. O v-alor global da píesente a\ença éde R$ _ í ._-). a ser pago
em conformidade com o lornecimento dos itens no-ft.iodo ,espectivo. de acordo com as noas

tor da despesa, acompanhadas das CeÍidões
das.

o de reajustc antes de decomdos l2 (doze)
tilizado o indice IGP-M da Fundaçâo Getúlio

3 3. REEQUILÍBRIO ECoNôMICo-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem
imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências iJ"l;;l;;, "iJta.arao.es 

ou
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rmpeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força matoÍ, caso fortuito ou fato
do píncipe, configurando álea econômica exúaordinária e extacontratual, poderá, medlante
p.ocedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e tçrmo aditivo, seÍ
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicia.lmente entle os encargos do contratado e
a retribuição_da Administração para a justa remuneraçâo do fomecimento, objaivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11,
"d" da Lei Fedenl n.'8.6ó6193, alterada e consolidada
3 4- Independentemente de declaração expressa, fica sub€núendido que, no valor pago pelo
contÍatante, estão incluidas todas as despesas necessárias à execuçâo do conttato

CLAUSULA QUARTA - DO PRÁZO DE VIGÊNCIA CONTRÂTUAL:
4 I O Coffiato resultante da pÍesente Licitação lerá vigência a partir de sua assinatur4 reDdo
validade ate 3l de dezembro de

CLAUSULA QUINTA. DAS CONDIÇÕES E DIO LOCAL DE ENTREGA DO OE'ETO
DA LICITAÇÃO.
5 I Os produtos devcÉo ser entregu€s no p rczo de até I O (dez) dias consecutivos, contados a
panir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratant€, na forma, nos
locais ç horários definidos especificados na referida ordem de compra
5 I I A entrcga dos pÍodutos deve se efetuar dc foIma a não compÍomctcr o fuflcionamento
dos srstemas, recursos ou dcslocamentos Havendo necessidade dL intemrpção, esta deveá
estar devidamente planejada e ser n@essariamente aprovada pelo Seçretáric/Ordenador de
Despesas.
5. 1.2 Em neúuma hipótese serão concedidas prorogações de p.azo
5.1 3 Po. ocasião da entrega dos pÍodutos, o fomecedor deveú a;nesentar recibo em 02(duas)
vias, além das respectivas fatuÍas e Nota Fiscal
5 I 4. Para os produlos objetos deste termo conlratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicilio na Av. Cel Zezé, I l4l _

Baino - Centro, inscrita no CNPJ,túF sob o no 07 .9B2.O36lOOOl-67paÍa a entrega dos produtos,
deverão ser atendidas as exigências do edital
5 2 Os bens serão recebidos provisonamente no pÍazo de 5 (ciÍrco) dias, çelo (a) resçnnsável
pelo- acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de postenoi veriÍicaçaà ae sua
co-nformidade com as especificações constantes neste Termo de Riferêncra e na proçnsta.
5 3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pane, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referênçia e ru proposta, devendo ser substltuidos
no pmzo de 5 (cinco) dias consecúlvos, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4. Os bens selão Íecebidos deÍinitivamente no prazo de lO (dez) dias cons€cutivos. contados
do recebimento provisório
5.5 O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade dat
contratada pelos prejuízos resultantes da inconetá execução do conraro
5

S 
por Servidor do municipio, designado

5 mento seá exeÍcido no inleÍesse do Muni

f,".r,t","r""i.o,, po, quaisquer irresularidad"., üf*t,"Ji*,:r';"'ff;H[',?[Jji;Jlli)ill§
redrbitórios e, na ocorrência destes, não implica conesponsabilidade ào púer público ou de

VERDE
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seus agentes ç prepostos

o todo ou em paÍte o produto entregue, se
vo cortrato.

a rcsponsabilidade da Contrarada pelo perfeito
dade e qualidade do prodúo.

CLÁUSUI-A SEXTA - DA ORIGEM DOS RXCURSOS:6.1. As despesas decorrenúes da cororçamentaria: rFatação conerão poÍ conta da seguinte dotaÉo
a)
6 l. I - Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratuai se.á utilizado o elementode despesas no

:

odo, de acordo com oquantitativo efetiv8mente

S DA CONTRÁTÁDA:
de acordo com os prazos estabeleçidos no item
com as condiçôes estabelecidas no pregão, no
eÍtame;

contratual, em compotibilidade com as
libção e qualificação exigidas na Ler di

mçcimento, prcstando, prontarnente, os

L,:rl(ÍDto
ÉRDE
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8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação refeÍente ao pagamento dos tnbutos,
videnciários relacionados com o objeto do contrato;

s ou supÍessôes quantilativas que se fizerem
o) do valor inicial atualizado do pregâo, na

S DA CONTRÁTANTE:
Contratada todas as condiçôes necassárias ao

s do Termo Contratual, consoarÍe estabelece a

eto cortratual;
ocorência relacioDada com o fomecimento do
xigem Fovidências conetivas;

atcstâdss pclo sctor competentc, 
à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente

ou até que seja promovida a
idade, sem prejuizo das multas
çô€s legais.

intes penalidades, cm caso de inexecução total
perfeita, mora de exeçução,

defesa: § prestadas, garantida a previa

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do ad g7, da Lei n . g.6ó6193, podeni ser aplicada
nos segulntes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outrÀs ocorÍências que possam acaretar tanslomos ao desgnvolvimento do fomecimento

e Arrecadadora

preenciido de acordo com instÍuções fomecidas pela contÍalante): 
DAM' a ser

a) de l,0o/o (um por cento) sobrç o varor contrahJar totar do exercicio, por dia de alraso na
entregados produlos ou indisponibilldade do ' 'ar.o 

rutor;
0) oe l.UYo (dots por c€nto) sobre o valor con infração a qualquer

:l^1r_.-rL"-"1:rl9:tuS 
ao conn"to. não espeqfi ilÀ, aplicada emoooÍo na retnctdéúct4

c) de 5,0% (cinco por cenro) do valor contratual total do cxercicio, pela recusa em corrigiÍqualquer produto rejeitado, caracterizando-sÊ a recus., caso a co*çáá nao ," 
"r"tirru. 

,o. os(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rej";ú;, 
.: - -

III -
Muni imento de contràtar

Iv- a Administração p

íuN,-lpto
.'q,1DE
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enquanto pcÍdurarcm os motivos detsrminantcs da punição ou até que scja promovida ar.e1bi a autoridâde que aplicou a pénalidaae, depoij do iessarcimento À

ld. prcj uizos resultarÍes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada combase oÍ.
l0 3- No plocesso de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa. garaDtida nos prazos de 05 (ctnco) dias úleis paÍa as sanções previstas nos incisos l;
e Ill do rtem 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para à sanção prevista no inciso lV do mesmo
rtem
l0 4- O,valor da multa aplicada deveá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prdzo de 05
(cinco) dias a aontar da notificação ou decisão do recurso.se o valor da muita não ior pago, ou
deposrtado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizeilú fm
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Conúatada" o valor devido será cobrado
administrativamentc ou inscnto como Dívida Ativa do Município e cobrado medrante processo
de execução fiscal, com os encargos conespondentes
10.5- As sanções previslas nos incisos Ill e Iv do item I0 2 supÍÀ poderão ser aplicadas à
empresas que, em razâo do çontÍalo objeto desta licilaçâo
a) praticarem atos iliçiros, visando frustrar os objetivos da licitaçâo:
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a AdministÍação pública, em
viíude de atos ilicitos praticados;
c) sofÍerem condenação definitiva por praticarcm, por meíos dolosos, fiaude fiscal no
recolhimeÍto de quaisqueÍ tributos
106- As sançôes previstas nos incisos I, lll e IV do item 102 supra poderão ser aplicadas
juntamente çom a do incrso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interçssado no
Íespectivo prccesso, no prazo de 05 (cinco) dias úleis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recuar, injuslificadamente, em fiÍmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dols) dias úteis a contar da notiÍicação que lhe sení encaminhadâ, estará sujeita
à multa de 5,07ó (cinco por ccnto) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descurnpÍimento total da obngação asiumida.
10.8- As sançôes previstas no item l0 ? supra úo se aplicam às demais licitantcs que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebraÍem o Termo de Contrato. de acordo
com o edital, e no prazo de 4t (quarcnta e oito) horas comunicarem seu desinteresse

CLAUSULÁ DECMA PRIMEIR,{ _ DA ALTERAÇÃO CONTRÁTUAL:
I L l Quaisquer alteraçõês que venham a ocofier nesle instrumento s€rão efetuadas mediante
T€rmo Aditivo.

CLÁUsULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo
12 I A rescisâo contratual poderá ser
12 2. No caso dc inexecução tolal ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescis,ão com as
consequências conkatuais e as previstas em lei, nos termos do aí 7?. ficam recoúecidos os
direitos da adrnintstraçâo, çonsoante aÍ. 55, IX da Lei n g 66ól9j
12 3 Determinada por alo unilateral e escnta da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

666193..

medranle autonzação escrita e fundamen

da Admlnistação; 
pÍocesso licitatório' desde que hala conveniência

VERDE
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12 5 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do an. 78 da Lei n'8 666/93, scm
que hala culpa do CONTP.A,TADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados- quando os houver sofrido.
12.6 A rescisão contratual de que trata o inciso I do art- 78 acaneta as consequências previstas
no aí. 80, incisos I a tV, ambos da Lei no 8 666193.

CLAUSULÂ DECIMÁ TERCEIRA. DA FI§CÂIIZAÇÃO DO CONTRATO:
l3 l. A execução do contrato seÍá acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor(a) SÍ (a).
x&\)çt\xxxx\x especialmenle designado (a) pelo Secretírio(a) Municipal de )OOOO(, de
acoÍdo com o estabelecido no An 67 da Lei I666193, doravanle denominado (a) fiscal de
contrato
CLAÚSULII DÉCIMÂ QUARTA - DA PLTL]CAÇÁo
14l A publcação do presente Contrato é de Íesponsabilidade do contralante e deverá seÍ
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial municipal, como condição indispensável
pâra sua eÍicácia, nos termos do pârágrafo unico do art. 6l da Lei Federal n'E.666/93

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrdto Juntamente
testemunhas firmadas. Crateus - CE

com as

p.."

Agileu de Melo Nunes
Sccretiirio Munjcpal da lnfracstrutura

CONTRÂTANTE

T}]STINIUNHÀS:

CRATEUS-CE, _ de _ de _

CPF

Rrzlo Socirl
Repr€sentrnte L€gâl

CONTRATADO

2

ERD

CLAUSULA DECIMÁ QUINTA- DO FORO:
15 l. O foÍo dâ ComaÍca de CÍateús é o compotente para dirimiÍ questôes deconentes da
cxecução deste CoÍÍrato, em obediência ao disÍrosto no § 2'do aíigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2 Declaram as çníes que este contrato co[espondente á manifestação final, completa e

1. CPF'r
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.{NEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÂO DOS TTENS

PROCESSO:
CONTRÁTO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERf,ÇO:

VERDE

IT'EM VR
UNIT

VR
TOTÀLESPECIFICACÂO DOS ITENS UND QNTD

Valor Total RS )OO<X (Xaxxrco«)

MÁRCA
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ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A'I'Á DE REGISTRO DE PREÇOS N" / /SRP
pnecÃo pnrsrncur- .1" oostzozr se npnrysnp

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) Mf,SES

Aos.. . . ... .. .. , na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lavrada a pÍesente Ata
de Registro de Preços, confome delibe.ação da Ata da Sessâo do Pregâo Presencral n" 005/2022
SEINFRA/SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria
da [nfraestrutura - Sr. Agileu de Melo Nunes, Gestora do Registro de Preços, e pelo(s)
Íepresentante (s) legal (is) da(s) empresds) classificada(s) paÍa o Registro de Preços, todos
qualiÍicados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguinles;

CL(USULA PRMáXIRA _ DO FUNDAMENTO LEGAL
\-, l l O presente insfumento fundamenta-se:

a) No Pregão PÍesencial n" 005/2022 SEINFRÀ"/SRP,
b) No inciso II, do aÍt. 15, da Lei n'8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n" 8 666/93 e suas altcrações posteriores,
d) Na Lei N' 10.520 de 17 de julho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto n'9 488 d€ 30 de agosto
de 2018,

0 E demais legislaçôes peÍtinenles.

CLAUSI]LA SEGUNDA _ DO OBJETO
2,1, A presente Ate tcm por objcto ê a SELEÇÀO DE METHOR PROPOSTA VISANDO
FUTURAS E EVENTUA1S AQuISIÇÔES DE MATERIAI§ ELÉTRICOS, EPÍ'S,
LÂNPADAS E LU&aNÁIJAS DF]sTÍNADos A MANUTENÇÀo DA ILIÀ4INAÇÀo
PÚtsLIC]À MUNIEIPAL, , JUNTO A SECRETARIA DA IMRAESTRU.ruRA DO
MUNICIPIO DE CRATEUS - eE, c pâssâ 0 Í'âzer pârte desÊ AtÊ, junumante com a
documentação, Mapa de Lances e Prcpostâ(s) de Preço(s) aFesentada(s) pelo(s) licitante(s)
classificado(s),em primeiro lugar, conforme consla nos autos do Processo
Subcláusula Unica Este instrumento úo obriga a Administração a firmar contralações nas

demandas estlmadas, exclusivamente por seü intermédio, os pÍodutos referidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação peÍinente, sem que

desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer especie às detentoras do Registo de Preços,
sendoJhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em iguâldade de condiçõ€s

CLÁL]SULA TERCEIRÁ _ DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS
3 I A Ata de RegistÍo de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partiÍ
da data da sua assihatura No caso de ocoÍer a entlega dos bens antes do final da vlgêncra, fica
a referida ata automaticamente expirada

CLÁTISULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE R.EGISTRo DE PREÇos
4.I - Caberá a Secretaria da lnfÍaes(rutura, o gerenciamento deste inslrumento, no seu as
operacional e nas questões legars

VERDE
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CrriustnÀ etrrNTA _
s r Emd"coíàn;;;da;, HF,*r":3;r"*com os fomecedores com preços regist dotaÍ os sqgrlintesproced imentos.

2 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando Registro de
a pnmeira enviada ao fomecedor e a segtmda ãolEnttdade

b) comunicar ao órgâo Gestor a recusa para assinatwa do contato ou o ahaso do detentor deregist o de preços, no prazo estabelecido na Oraem ae Compns.

11,9j-, iparam do registãde preços. quardo desejarem tazer uso dâ ata de\, regrsÍo consulhr o órgão gerenciado; aa ata pa, manifesução sobre apossibili
5.4 Poderá o beneficiário da ata de registro aesrêbelecidas,optar pela accitação ou nâo do fomecim
p,e;rrdiqrre À 

"ririg"iLr-p,.".*". " t, 
desdç qu€ não

gerenciador com o órgâo

As contrataÇões adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n. 7.Bg2l2}l3. não podeÍão
eder, por órgão. a cinquenta por cento dos quantilativos ao, q,r.rrtitut** do instrumentoc istrados n1 ;;;.i;;.- #fft ru" o ótgao g"Íerrciador ((:oníome art'

5 decorren
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

xi
contÍatação solicrtada em até 

iador' o órgão não partlciponte deverá efetivar a

. 5.8 Comf,ere ao órgào nàov fomecedor das obrigações co
o contraditório, de eventuais penalidades
contraruais, em relaçâo às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgãogerenciadoÍ

CLÁUSULA sExTA _ DAs oBRIGÀÇÕES E RESPoNSABILIDADES6.1 os signatírios desra Ara de Registro d" p."ço" 
"r;;;;;-";;;;s e responsabilidades

descritas a segür
Subcláusula primeirs- Competirá ao Orgào Ce
administração do SRp em espeiial:

cação

quantitativos definidos nesra Atu. 
hção'

IIL Conduzir procedimeúos relativos a eventuais renegociaçôes dos preços registrados.

,úuNr(íp,o
VERDE
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IJ_ Aplicar as seguintes penalidades por rtescumpriflelÚo do psctuado na,Ata de Regisbo
de Preços:
a) Adyertência,
b) Mult4 na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

licitação e impedlmento de contrataÍ com a
a 05 (cinco) anos
r detentor do preço Íegistrado,
RP a aplica{ão de çrnalidades ao fomecedor

icipantes:
Preços, inclusive das alteÍaçôes poÍ ventura
do seu uso, o correto cumprimento de suas

IL Indicar o gcstor do conlrato. quando da neç
além das atribuiçôes previstas no art. 67 da Le
a) Promover consulh previa junto ao ó
necessidade de contratação, a fim de obter a iI os preços a serem praticados, encamiúa
contratação efetivamente realizada.

tro de Preços,
c4 sobretudo

Preços even

pelo fomecedor e, em coordenação com o
de eventuais penalidades decorrentes do

Preços a recusa do fomecedor em realizar as
contraÍações para o fomecimento dos bens, bem como o Dão atendimento à condiçôes
estabelecrdas no Ediral e Íirmadas na Ara de Registro de pÍeços, ale. das àiueigercias ,etarruas

numerado e instruido contendo:
os

Mercado, caso decorrido mais de lgo (çento e
em, nos temos do inciso anterior; e
o, cópia da Ordem de ComFas

de Preços, duante o prazo de validade da Ata

Órgãos e Entidades paÍricipantes do SRp, bem
quantjtativos Íegistados na Ata, durante a sua

ista para a data posterioÍ a do seu vencimenlo

r'ERDE
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âÉ

c).Responder no prazo de até 05 (cinco) d-ias Ê consulta do órgão Geíor de Rcgisúo de pÍeços
sAoble l prctersão de óÍgito/entidades nao partícipantes áe'it tioi- u Atâ ra condiçào deOrgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente
qual caberá o "o
presencial no o ão

EGISTRADO§
itários ofertados no pregão presencul t O0S/2022
{dequaçâo stgna

correspondentes aos anexos desta ata e servhf#il:fjuo;
obsewadas as condições de mercado.

CLÁUSTILA oITAvA .DA REvIsÃo Dos PREÇos Rf,GIsTRAIx)sv 8.1 osrreços registrados só poderão ser revrsros nós casos prwi"ros *sta Ata, rc Editar dePregào Pres€ncial n.005/2022 SEINFRÁ-iSRp, e obedecendo ao segulnÀ:
a) sempre que verificar que o preço registrado está
convocará o fomecedor para negociar o prço
procedendo 8 respectiva alten4âo na Aa, caso íraj
Preços. Frustrada a negociação, o fomeçedor
respeitados os contratos já firmados.

rimçiro colocado, o órgão Gestor poderá convocaÍ
as mesmas condições, oferecer igual oponunidade
de Preços ou parte dela.
fornecedor podená solicitar a revlsão dos preços

entado, com apresentação de comprovantes e de
que ele não pode cumprir as obrigações assumidas,

de fatos supe.venientes. O órgão Gestor
caso acate o pedido ou, se indeferido, o

assumido
s da revisão não poderão ult!'apassar os praticados

perc€ntual apurada eÍlre o valor originalmente
te no mercado à época do registro.
s que forem iguais ou infeíoÍes ao Orçamento

da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
circulação local.

CLÁUSULA NONA - DO CANCEI,AME
9 1. Os preços registrados rta presen
situações, alem de outras previstas n
em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços Íegistrados descumprir as condiçôes desta Ara de Registro
de Preços
b) Na hipótese de detentor de preços registradm rccusar-se a firmar cont alo com os paÍicipan&s
do SRP

cRDE
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c) Na hipotese dç detentoÍ de preços rcgistÍados não aceitar os preços registÍados, quando esles
se tornarem supedores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo
para licitâr ou coffiarar Çom a Administração.
e) E aínda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

SubclÁusula Primeira A comunicação do carc€lamento do registro de prcços, nos casos
pÍevistos nesta cláusula, será feita por conespondência com aviso de recebimento ou por
publicação, junrando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento

Subcl{usula Segunda - No caso de ser ignorado, inceío ou tnacessivel o endereço do
forneçedor, a comunicação seni feira mediante publicâção em jomal de grande circutação local,
por 02 (duas) vezes coNecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias útels contados da última publicação

Subcláusulâ Terceira Fica asseguado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de
cancelamento de regrstro de prçços de que trata esta Cláusul4 sendo oferecido o prazo de 05
(çinco) dias úteis contado da ciênçia do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCTMA - DAs coNDIÇÕEs PARÁ A CoNTRATAÇÃo
l0 I Os fornecimentos dos bens que poderão advir desta Ala de Registro de prcços seÍão
formalizados por meio de Ordem de Compr4 emitida no Sistema de Regisro de Preços.

SubclÁusule Primeir, - Caso o fomecedor nâo cumpra o prazo eslablecido na Ordem de
CompÍa ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de prcço cancelado, sem prejuizo das
demais sanções previstas em ler, nesta ata e no edltal do Pregão Presencial n" 005/2022
SEINFRÂ,/SRP.
Subclóusula Segutrda Neste caso, o Panicipante poderá, com a previa autorização do órgào
Gestor convidar sucessivamente, poÍ oÍdem de classificação, os demais licitantes, os quais
ficarão sujertos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira O fomecedor obriga-se a manter as condigôes de habilitação e
qualificaçâo exigidas na licitação, duranle toda a vigêncra desta ata.
Subcláu3ula Quartá - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos órgãos
e Entidades paÍticipantes do SRP durante a vigência da Ata de RegistÍo de preços, mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data postenoÍ à do venclmeúto da Ata

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRA - Do FoRNECIMENTo Do oBJETo LICITADo
I I I Os produtos deverão ser entregues no Vazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a
paíir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nas
quantidades, nos locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGT,NDA - Do PAGAMENTo
12.I As despesas com as futuÍas aquisições dos bens da Ata de RegistÍo de prçços do
desta lrcitação correrâo à conla de recwsos do tesouro municipal ou outros, na dotaÉo
orçamenúria de cada Orgão/Entidsd€ paÍticipa e do SRP (sistema de Registro de preços), a ser
informada quando da emissão da OÍdem de CompÍrs

./ERDE
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Subcláusul8 Primeira - Aús a confirmação dos valores, efetívamente devidos pelo Órgão
Participante, este efetuará o pagamento em até l0 (dez) dias contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, dirstamçntç psla Secrctaria Contratante, através de cÍédito na Conta Bancária do
fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - DuÍante a vigência da ATA o ticitante detentoÍ do pÍe4o registÍado
d€verá manter as condições de habilitação constantes do item HABILITAÇÃO do Ediral do
Pregão Presencial f 00512022 SEINFRA/SRP, pane integrante deste lnstrumento,
independentemente de transcnção
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2", item III do art. 63 da LetFedeÍal n' 4 320164.
Subcláusula Quarta Os pagamentos estaÍâo condicionados à apÍesedaçâo da Nota Fiscal
discrimrnatrva, acompaúada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovantg, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tnbutos e contribuições, elcncados
nas disposições deteÍminadas pelos órgãos fiscais e fazendános, em conformidade com as

normas vlgenles

CLÁUSUI-A DÉCtrtTA TERCETRÀ _ DAs sANÇÕEs ADMINI§TRÂTIVAS
13.1 Ficará impedido de licitar e de c{ntratar com a AdministrÀção Pública, garantida o direito
ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (circo) anos, além de ser desçrçdenciado
no cadasfo de fomeÇedoÍes do município, sem prejuizo das sanções previstas no edital de Pregão
PÍesencial nê 005/2022 SEINFRÂ/SRP, e das demais cominações legais, o licitarte que:
e) Deixar de entregaÍ documentâção exigida no edital.
b) Apresc[taÍ documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos beff.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo iddôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante benefiqário da Ata de Registro de Preços,
caso este se rccuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
multa coÍespondente a0,33% (trinta e três centésimos por cento) pordia, calculadasobre o valor
corÍespondente ao objeto não fomecido, até o limite de 70Yo (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar c contratar com Órgâo/Entidades da AdministÍação Pública por um
pedodo de até 05 (cinco) aros

Subcláusula Segunda As multas a que se refeÍe esla cláusula serão cobradas diretamente do
licitante beneficiiírio da Ata de Registro de Prsços, adminstrativa ou judicialmente.
Subcláusula Terceira Neúuma penalidade seá aplicada sem a concessão da opoÍtunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da 1ei A
Subcláusula Quarb - As demais penalidades, advertência e declaração de iÍridofleidade, a que
estarão suJeitos os licitantes da ata Íegistro de preços, serão aquelas previstas no capitulo lV da
Lei n" 8.666/93.
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14.I Os casos omissos serâo resolvidos de acordo com a Lei Federal No I666/93, no que não
çolidir com a primeira e nas demâis normas aplicáveis. Subsidiariament€, aplicaÍ-se-ão os
Princlpios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de RegistÍo d€ Preços deverá ser publicada na imprensa Olicial do Município de
CÍateús ou por afixação em local de costume ate o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinatura

cútIsULA DÉCMA QUINTA - Do FoRo
l5.l Fica eleito o foro da cidade de CÍateús, para coúecer das questões relacionadas com a
presente ata que não possam ser Íesolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta at4 os Signatános relacronados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compÍomisso de zelar pelo fiel cumpÍimento das cláusulas e condiçõ€s

SI(;NATARIOS

()R(;ÃOS GESTORES _ SECRETARIÂS

EMPRESA DETENTORA DO
R.EGISTRO DE PREÇOS

EMPR,ESA:
C]§PJ:

À-

CPF Y
Ordenador da despesâ

Gere-nciador do Registro de Preços
ORGAO GESTOR - SECRETÂRIA

CPF N'
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I. SECRETARL{ DA XXXXKXX
srcnutÁrro: xxxxxxxxx L
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-/2OXX.REIÁÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRAIX)S
RÁZÃO SOCIAL:
CNPJI
ENDEf,XÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:

PREÇOS

VERt

tr
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ANEXO III A ÁTA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

Rf,LÀÇÁO E QIIALIFICAÇÂO DOS FORNECEDORES COM PRf,ÇOS
R-EGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RÂZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDERf,ÇO:
TELEFONE: FAX:
RfPRf,SENTANTE:
RG:
CPF;
BANCO;
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

P
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PRf,ÇOS T''

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPE(]IFICACÃO DOS ITENS, QT]ANTITATTVOS

DATA:_/_/_

Este documerúo é parte integrante da Ata de RegistÍo do Preços no...... . .., celebÍadÂ entre o
Município de Crateus - Ceaní e a Empresa cujos pÍ€ços estâo a seguir registrados, em face à

reâlização do Pregão Presercial para Registro de PÍeços n" 005/2022 SEINFRÂJSRP. ,r
Â

vR.
TINIT.

vR.
TOTALT'ND QNT NIARCArTE}I ESPEClFICAÇÁO DOS ITENS

VALORTOTAL :


